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                                                                   EDITAL DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2019 

 
O ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, inscrito no CNPJ sob o nº 
10.572.071/0001-12, torna público o CHAMAMENTO PÚBLICO, regido neste Edital e seus Anexos, a realizar-se até às 16:00 
horas do dia 30  de novembro de  2019, conforme a publicação contida no DOE. 

 

 

1. DO OBJETO    

1.1.  O presente chamamento público tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços 
destinados à Contratar Instituição de notória especialização técnica, para realização de seleção pública simplificada destinada 
a contratação temporária de 3.036 (três mil e trinta e seis) profissionais de Nível Médio e Superior da rede estadual, com 
base no inciso XIII, Art. 24, da lei nº 8.666/93  e de acordo com as especificações e quantitativos definidos no Termo de 
Referência e seus anexos.      

 

1.2. Integram este Edital os anexos relacionados abaixo, que podem ser obtidos, juntamente com este Edital, no Painel de 
Licitações do Estado de Pernambuco, no endereço eletrônico www.licitacoes.pe.gov.br. 

 

Anexo I Termo de Referência e seus anexos; 
   Anexo II       Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;   

Anexo III Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos;  
Anexo IV Minuta do Contrato; 
Anexo V CHECKLIST da documentação necessaria para as  empresas participantes, que será enviada para 

o e-mail da Comissão Permanente de Licitação IV (cpliv.seaf@educacao.pe.gov.br com cópia 
para ilzef@educacao.pe.gov.br). 

 

2. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. O valor a ser contratado será definido após a realização do chamamento público . 
 
 

2.2. DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão custeados pelos valores arrecadados com as 
taxas de inscrições. 

2.2. Estima-se 40.000 (quarenta mil) candidatos inscritos. 
2.3. A Instituição deverá apresentar proposta de preço conforme anexo I. 
2.4. No valor a ser destinado à Instituição selecionada estão incluídas todas as despesas incidentes 

direta ou indiretamente na realização do Concurso, a exemplo dos impostos, taxas, entre outros. 
2.5. Nenhum valor, seja a que título for, será suportado pela Secretaria de Educação e Esportes para 

custear os serviços técnicos ou a realização do Concurso, com exceção das despesas com a 
publicação dos Editais no Diário Oficial, ficando única e exclusivamente sob a responsabilidade da 
Instituição CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas para tal fim. 

 
 

3. DO ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA DE PREÇO para o correio eletrônico 
gerencia.licitacoes@educacao.pe.gov.br e cpliv.seaf@educacao.pe.gov.br 

 

3.1. O licitante vencedor deverá enviar toda documentação física, em até 24 horas após a solicitação pela Comissão CPL IV para 
o endereço abaixo: 

 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 60ed435a-7e85-4df0-9c08-fa37bdefa02d
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO IV 
ENDEREÇO: AVENIDA AFONSO OLINDENSE, 1513, BLOCO “E”, 1º ANDAR, VÁRZEA, RECIFE-PE, CEP: 50.810- 900 

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor integrante da Comissão de Licitação. 

 

a) A autenticação de cópias, para efeito de atendimento ao disposto no caput, poderá ocorrer mediante a 
apresentação do documento original. 
 

b) Em nenhuma hipótese, tais documentos poderão conter borrões, emendas, rasuras, entrelinhas ou o uso de 
corretivo. 

 

4.2. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados válidos por um período de 90 
(noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando o licitante 
responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 

4.3. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

c)  Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

4.4. Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa. 

 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal - 
CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante. Considerando – se o licitante com filial 
no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco. 

 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 60ed435a-7e85-4df0-9c08-fa37bdefa02d
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d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal 
Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

 

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT e da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST, podendo também ser feita por meio de certidão positiva com efeito de 
negativa. 

 

 
Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.5. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

a) A instituição contratada deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto do procedimento, mediante atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, de que a instituição prestou ou está prestando, satisfatoriamente, serviços 
compatíveis com o objeto a ser contratado; 

b) Será considerado compatível com a quantidade o atestado que apresentar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
das quantidades estimadas de inscritos; 

c) Para Efeito do Item b, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou mais atestados; 
 

Os atestados de capacidade técnica deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; 
b) Identificação da licitante; 
c)  Descrição clara dos serviços prestados; 

d) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com 
as exigências do edital. 

e) Declaração de aceitação para a realização dos serviços, bem como de sua disponibilidade para participar dele. 

f) Declaração de que possuem conhecimento adequado, experiência, equipamento e pessoal competente para 
desempenhar satisfatoriamente o processo de entidade executora da Seleção Pública Simplificada, atendendo os 
requisitos estabelecidos;  

g) Demonstrar que possui tecnologia compatível com as exigências previstas nos item 12 e 13 do presente Termo de 
Referência. 
 

 

4.6. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

4.6.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 
mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já 
tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente 
que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

4.6.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 
judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio; 

4.6.3 A certidão descrita no subitem 4.6.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação 
Judicial da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem 4.6.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange 
os processos judiciais eletrônicos; 

4.6.4 Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com as disposições 
normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de seu domicílio; 

4.6.5 A qualificação econômico-financeira consistirá em comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo 
de 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. Elegeu-se, pois, no presente, quaisquer dos dois como 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 60ed435a-7e85-4df0-9c08-fa37bdefa02d
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referência para aferição do requisito econômico, adotando o percentual de 5% (cinco por cento), menor que o 
máximo permitido pela legislação vigente, a fim de resguardar razoavelmente a futura aquisição, sem criar 
condições excessivas que impeçam uma maior participação de instituições. 

4.6.6 Para fins de comprovação do patrimônio líquido, será exigido Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício sociais exigíveis e apresentados na forma da lei, (incluindo o termo de abertura e o termo de 
encerramento);   

4.6.7 Os balanços e demonstrações devem conter os registros no órgão competente e estar devidamente assinados 
pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 
e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento.  

 

4.7. Documentos complementares: 

a)  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo 
anexado a este Edital (Anexo II do Edital);  
 

b)  Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação, neste certame, sob as 
penalidades cabíveis, conforme o modelo a este Edital (ANEXO III do Edital);  
 

c) CHECKLIST da documentação necessaria para as empresas participantes, que será enviada para o e-mail da Comissão 
Permanente de Licitação IV (cpliv.seaf@educacao.pe.gov.br com cópia para ilzef@educacao.pe.gov.br).  (Anexo V do 
Edital). 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

Deverão estar incluídos no preço total ofertado, todos os custos que incidam no serviço, conforme ANEXO II   do Termo de Referência 
devidamente preenchidos a fim de se obter o valor global da contratação: 

5.1. As propostas terão validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias. 

5.2. Deverão estar incluídos no preço total ofertado, todos os custos que incidam no serviço, conforme  TR e seus 
ANEXOS. 

5.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem os serviços fora das especificações técnicas estabelecidas no 
TR ou fora do prazo estabelecido. 

 

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1 Será vencedora a entidade/instituição que, atendidas as exigências de habilitação, conforme o item 21 apresentar o 
menor preço (exequível) para a taxa de inscrição, conforme item 18 do Termo Referência. 

6.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito mediante sorteio. 
 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

7.1 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de pedido de 
esclarecimentos, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, ou através de endereço eletrônico 
gerencia.licitacoes@educacao.pe.gov.br e cpliv.seaf@educacao.pe.gov.br.  

 

7.1.1 A Comissão de Licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos até 12 horas antes do prazo final, 
comunicando a todos o teor da resposta apresentada, através do Painel de Licitações do Estado de Pernambuco 
no endereço eletrônico www.licitacoes.pe.gov.br, mesmo endereço onde foi retirado o Edital e seus anexos. 

 
7.2 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de 

interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
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tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
devidamente fundamentado. 

 
7.3 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão 

do  Edital em consonância com Termo de Referência. 

 
7.4 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e demais 

diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

 
7.5 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca do Recife, Capital do Estado de 

Pernambuco, com exclusão de qualquer outro. 

 

 

Recife,     26  de  novembro   de 2019. 

 
 

Ilze Ferreira  
Pregoeira da CPL IV 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 

 
ESPECIFICAÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DIRETA DE INSTITUIÇÃO NACIONAL, SEM FINS LUCRATIVOS, INCUMBIDA REGIMENTAL OU 
ESTATUTARIAMENTE DA PESQUISA, DO ENSINO OU DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTÍFICO OU TECNOLÓGICO, QUE 
DETENHA INQUESTIONÁVEL REPUTAÇÃO ÉTICO-PROFISSIONAL, PARA A REALIZAÇÃO DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA, ENVOLVENDO 
PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO. 

 
1. INTRODUÇÃO: 
 
O presente Termo de Referência contém as especificações necessárias à compreensão do objeto a ser contratado pela Secretaria 
de Educação e Esportes - SEE, para a prestação dos serviços de planejamento, organização e execução de seleção pública 
simplificada. 
 
2. DO OBJETO: 

 
Contratar Instituição de notória especialização técnica, para realização de seleção pública simplificada destinada a 

contratação temporária de 3.036 (três mil e trinta e seis) profissionais de Nível Médio e Superior, sendo 2.405 (duas mil, 
quatrocentas e cinco) para a função de professor da educação básica, 106 (cento e seis) para a função de professor de educação 
profissional, 427 (quatrocentas e vinte e sete) para professores dos Programas e Políticas Educacionais do Estado, 33 (trinta e três) 
para Analista de Obras, 2 (dois) para Cadista, 1 (um) para Técnico em Edificações,  1 (um) para Técnico em climatização e 
refrigeração, 1 (um) para Técnico em Segurança do Trabalho e 60 (sessenta) para Coordenador de Alimentação Escolar, conforme 
perfis e salários informados neste termo de referência. 

A presente contratação irá viabilizar, por meio da contratada, a realização da seleção pública simplificada para atender 
às necessidades temporárias de excepcional interesse público, abrangendo o planejamento, a organização e a execução do 
certame. 
 
2.1   TABELA DE CÓDIGO DO ITEM PARA OS SERVIÇOS 

 ITEM CÓDIGO DO 
ITEM 

DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE U.F VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 

1 

 
 
509239-6 

IMPOSTO E TAXA - DO TIPO 
TAXA DE SERVICO PARA 
SELECAO DE PESSOAL - 
SELECAO SIMPLIFICADA 
PARA CONTRATACAO DE 
INSTITUICAO SEM FINS 
LUCRATIVOS 
CONTRATACAO 
TEMPORARIA DE 
PROFISSIONAIS DE NIVEL 
MEDIO E SUPERIOR. 

 
 
 

 
 

TAXA 

  

 
3. JUSTIFICATIVA: 

 
Considerando a necessidade de atender as diversas áreas da SEE, a seleção simplificada objetiva contemplar as funções 

de Professor, Coordenador de Alimentação Escolar, Analista de Obras e Assistente Educacional que irão atuar na sede da Secretaria 
de Educação e Esportes, Gerências Regionais e Escolas da Rede Estadual localizadas em todo território estadual. 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 60ed435a-7e85-4df0-9c08-fa37bdefa02d
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Tendo em vista que a solicitação formalizada junto à Câmara de Política de Pessoal – CPP por meio do Ofício nº 
1761/2018-GAB/SEE – PE que trata de solicitação de concurso público para a Rede Estadual de Educação permanece em 
tramitação, bem como que não há seleção simplificada em vigor que contemple as funções acima elencadas e que as últimas 
seleções para esta finalidade ocorreram no ano de 2016, resta clara a necessidade desta SEE em realizar uma nova seleção 
simplificada a fim de possibilitar a contratação de profissionais em substituições aos contratos encerrados nos últimos anos. 

Diante disso, a fim de evitar um impacto na Rede Estadual de Educação que seria ocasionado com o desligamento 
imediato de grande parte dos contratos, tendo em vista a proximidade de encerramento e que isto implicaria diretamente na 
interrupção do fornecimento do serviço de educação a milhares de estudantes da Rede Estadual de Ensino.  

Além disso, resta esclarecer que as contratações temporárias realizadas pela Secretaria se destinam, em parte, ao 
suprimento da demanda gerada em decorrência dos afastamentos de curto prazo da Rede Estadual de Ensino, a exemplo de 
licenças médicas, licenças prêmios, participação em cursos e outros afastamentos legais. 

Tais afastamentos geram lacunas que poderiam impedir o cumprimento integral da carga horária prevista para o ano 
letivo e, por conseguinte, comprometeria a qualidade da educação ofertada à comunidade, uma vez que não há profissionais 
suficientes na Rede Estadual de Ensino para suprir a demanda gerada pela lacuna porventura deixada. 

Todavia, vale esclarecer que as demandas para contratação temporária de professor para Rede não se limitam a suprir 
as lacunas decorrente da movimentação funcional do servidor efetivo, mas também visam atender aos diversos programas e 
projetos especiais de natureza temporária que são realizados no âmbito da SEE, como: Programa Chapéu de Palha, Programa Mãe 
Coruja, Fortalecimento das Aprendizagens, Travessia, entre outros.   

Cumpre esclarecer que não há concurso vigente, pois, os certames regidos pelas Portaria Conjunta SAD/SEE nº 110, 111 
e 112, publicadas no DOE de 12.12.2015, realizados para o cargo de professor efetivo, se encontram expirados. Contudo, a 
construção da proposta de concurso público visando o preenchimento de vagas efetivas do quadro permanente de pessoal do 
Sistema Público de Educação está em andamento, com comissão constituída através da Portaria Conjunta SAD/SEE nº 057 de 11 de 
setembro de 2019.  

Assim, considerando que a realização de uma seleção pública simplificada nesta dimensão, que abrange mais de 3.000 
(três mil) vagas, e possui expectativa de atração de cerca de 45.000 (quarenta e cinco mil) candidatos diante do cenário econômico 
atual é fundamental a contratação de uma instituição que detenha expertise e estrutura suficiente para operacionalizar a seleção 
simplificada com todos os procedimentos de segurança e tempo hábil para atender o interesse público. 

Nesse contexto, por se tratar também de uma atividade especializada que exige estrutura apropriada e cuidados 
especiais, considerando que a Secretaria de Educação e Esportes não possui equipamentos, estrutura, pessoas e know-how para 
desempenhar essa atividade em tempo hábil face à expectativa dimensionada, o que dificulta a execução direta dos serviços, faz-se 
necessária a contratação de instituição especializada na execução de concursos públicos. 
 
4. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
A contratação será formalizada através de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 24, inciso XIII, da Lei 
Federal nº. 8.666/93, que impõe a execução dos serviços pela própria entidade contratada, vedada a subcontratação e a 
terceirização dos mesmos, em virtude do caráter personalíssimo (intuito personae) do contrato celebrado com tal fundamento, 
encaixando-se aos requisitos legais: instituição brasileira, sem fins lucrativos, com inquestionável reputação ético profissional na 
área objeto do certame e com objetivo estatutário de fomentar o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento institucional. 
 
As etapas do serviço serão executadas na Cidade do Recife/Região Metropolitana, Estado de Pernambuco. 
 

4.1  Da Fundamentação Legal 
 
Afirma o respeitado autor JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES que “É possível terceirizar a realização de concurso público, com e 
sem licitação.” (Contratação Direta sem Licitação, Editora Fórum, 2011, p. 404). 

 
O artigo 24 da Lei 8.666/93, no seu inciso XIII, prevê que:  

 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
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(...) 
XIII - Na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a CONTRATADA detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 
(...) 

 
A interpretação do dispositivo acima se infere que “está dispensada a licitação, a teor deste inciso, sempre que a Administração 
pretenda contratar serviço - e apenas serviço – de entidade brasileira, não lucrativa (como as fundações, por exemplo, ou as 
associações civis), que inclua em seus atos constitutivos algum dos objetos sociais descritos no texto, inclusive o “desenvolvimento 
institucional” mencionado – expressão que pode referir-se a infinitos objetos, e também a casuística recuperação social do preso. 
Deve a entidade CONTRATANTE poder demonstrar que a CONTRATADA detém “inquestionável reputação ético-profissional”, o que 
constitui tarefa desprovida de qualquer embaraço. Não existe restrição alguma quanto ao valor para o contrato, de modo que por 
mais alto que seja a dispensa se aplica indiferentemente” (IVAN BARBOSA RIGOLIN, Manual Prático de Licitações: Lei n. 8.666/93, 
São Paulo: Saraiva, 1995, p. 267). 
 
Em consenso, observa-se decisão proferida pelo TCU: 
 

"... observe nas dispensas de licitação, com base no inciso XIII do art. 24, da Lei nº 8.666/93, a necessidade 
de ficar demonstrado nos autos que a entidade CONTRATADA, além de ser brasileira, sem fins 
lucrativos, detentora de inquestionável reputação ético-profissional e incumbida regimental e 
estatutariamente do ensino, da pesquisa ou do desenvolvimento institucional, tem capacidade de 
executar, com sua própria estrutura e de acordo com suas competências, o objeto do contrato". (TCU. 
Processo nº 017.537/96-7. Decisão nº 881/1997 - Plenário). 

 
 

Ainda em relação ao TCU, cabe destacar parte do conteúdo do Acórdão 1.561/09 referente ao tema: 
 

“(...) 
24. Não obstante, impõe-se reconhecer que a interpretação do art. 24, inciso XIII, da Lei n. 8.666/1993 
não suporta toda e qualquer contratação direta de instituição para realização de concurso público, mas 
apenas de instituições que atendam aos requisitos constantes do próprio texto legal, ou seja: ser brasileira, 
não ter fins lucrativos, apresentar inquestionável reputação ético-profissional, ter como objetivo 
estatutário-regimental a pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento institucional. Além disso, a instituição 
deve deter reputação ético-profissional na estrita área para a qual está sendo CONTRATADA (Decisão 
908/1999 – TCU – Plenário) e o objeto contratado deve guardar correlação com o ensino, pesquisa ou o 
desenvolvimento institucional. 
 

A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 

8.666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da 

instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado. Desta forma: 

 O objeto pretendido deve ter relação direta com o objeto social da instituição; 

 O objeto social da instituição deve ser em áreas de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional; 

 A contratada deve deter inquestionável reputação ético-profissional e não pode ter fins lucrativos. 

 Assim, portanto, deverá ser analisada a finalidade institucional da organização, conforme o seu Regimento e Estatuto, com a 

verificação de tratar-se de uma instituição sem fins lucrativos, de inquestionável reputação ético-profissional, incumbida 

estatutariamente de ensino e pesquisa, de acordo com o inciso XIII, do artigo 24, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

Em suma, considerando o exposto acima, observa-se que a prestação do serviço proposto enquadra-se nas exigências 

previstas especificamente na Lei Federal n.º 8.666, artigo 24, inciso XIII do referido diploma legal. 
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5. DAS VAGAS, DAS FUNÇÕES, DAS ATRIBUIÇÕES E DA REMUNERAÇÃO 

 
5.1 As definições quanto a função e requisito descrito no presente item tem função orientativa para fins de contratação, 

visto que as definições finais serão publicadas por ocasião do Edital da Seleção Simplificada. 

 
5.2 Vagas: 

NÍVEL SUPERIOR 

FUNÇÃO NÚMERO DE VAGAS 

Professor do Currículo Regular 2405 

Professor de Educação Profissional 106 

Professor de Programas e Políticas Educacionais 427 

Analista de Obras 33 

Coordenador de Alimentação Escolar 60 

NÍVEL MÉDIO 

FUNÇÃO NÚMERO DE VAGAS 

Cadista 2 

Técnico em edificação 1 

Técnico em climatização e refrigeração 1 

Técnico em Segurança do Trabalho 1 

 
5.3 Requisitos e Carga Horária: 

 

NÍVEL SUPERIOR 

Função: Professor da educação básica 

Disciplina Requisitos Carga Horária 

Língua Portuguesa 

Diploma, Declaração, Certidão ou Certificado de conclusão de 
curso de graduação em Licenciatura Plena em Letras com 
habilitação em Língua Portuguesa, devidamente registrado e 
fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério da 
Educação. 

Até 200h 

Inglês 
Curso superior de Licenciatura Plena em Letras com Habilitação 
em Inglês, devidamente registrado e fornecido por instituição 
reconhecida pelo MEC. 

Até 200h 

Espanhol 
Curso superior de Licenciatura Plena em Letras com Habilitação 
em Espanhol, devidamente registrado e fornecido por 
instituição reconhecida pelo MEC. 

Até 200h 
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Matemática 

Diploma, Declaração, Certidão ou Certificado de conclusão de 
curso de graduação em Licenciatura Plena em Matemática, ou 
Licenciatura Plena em Ciências com habilitação em Matemática, 
ou Bacharelado em Matemática, Arquitetura, Administração, 
Ciência da Computação, Tecnologia da Informação, Bacharel em 
Engenharia, Engenharia, Estatística, Economia ou Ciências 
Contábeis, devidamente registrado, e fornecido por instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação e registro no conselho 
da categoria para os cursos de graduação que possuem 
Conselho de Classe instituído. 

Até 200h 

Química 

Diploma, Declaração, Certidão ou Certificado de conclusão de 
curso de graduação em Licenciatura Plena em Química, ou 
Licenciatura Plena em Ciências com habilitação em Química, ou 
Bacharelado em Química ou em Química Industrial, Engenharia 
Química ou Ciências Biológicas, ou Ciências com habilitação em 
Biologia, devidamente registrado, e fornecido por instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação e registro no conselho 
da categoria para os cursos de graduação que possuem 
Conselho de Classe instituído. 

Até 200h 

Física 

Diploma, Declaração, Certidão ou Certificado de conclusão de 
curso de graduação em Licenciatura Plena em Física, ou 
Bacharelado em Física, ou Bacharelado em Engenharia, ou 
Engenharia, devidamente registrado e fornecido por instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação. 

Até 200h 

Biologia 

Diploma, Declaração, Certidão ou Certificado de conclusão de 
curso de graduação em Licenciatura Plena em Biologia, ou 
Licenciatura Plena em Ciências Biológicas, ou Licenciatura Plena 
em Ciências com habilitação em Biologia, devidamente 
registrado e fornecido por instituição reconhecida pelo 
Ministério da Educação. 

Até 200h 

Artes 
Curso superior de Licenciatura Plena em Artes com Habilitação 
em Artes Cênicas, Visuais, Dança e Música, devidamente 
registrado e fornecido por instituição reconhecida pelo MEC 

Até 200h 

História 
Curso superior de Licenciatura Plena em História, Ciências 
Sociais ou Estudos Sociais, devidamente registrado e fornecido 
por instituição reconhecida pelo MEC. 

Até 200h 

Geografia 
Curso superior de Licenciatura Plena em Geografia, Ciências 
Sociais Estudos Sociais e Ciências Naturais, devidamente 
registrado e fornecido por instituição reconhecida pelo MEC 

Até 200h 

Educação Física 

Diploma, Declaração, Certidão ou Certificado de conclusão de 
curso de graduação em Licenciatura Plena em Educação Física 
devidamente registrado e fornecido por instituição reconhecida 
pelo Ministério da Educação. 

Até 200h 

Sociologia 
Curso superior de Licenciatura Plena em Sociologia, ou Ciências 
Sociais, devidamente registrado e fornecido por instituição 
reconhecida pelo MEC. 

Até 200h 

Filosofia 
Curso superior de Licenciatura Plena em Filosofia, devidamente 
registrado, fornecido por instituição reconhecida pelo MEC. 

Até 200h 

Função: Professor de Educação Profissional 

Disciplina Requisitos Carga Horária 
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Administração 

Graduação em Administração ou Marketing ou em Processos 
Gerenciais ou em Gestão de Processos ou em Gestão Comercial 
ou Gestão de Micro e Pequenas Empresas ou em Gestão Pública 
ou em Gestão Financeira. 

Até 200h 

Administração e 
Comércio 

Graduação em Administração ou Marketing ou em Processos 
Gerenciais ou em Gestão de Processos ou em Gestão Comercial 
ou Gestão de Micro e Pequenas Empresas ou em Gestão Pública 
ou em Gestão Financeira. 

Até 200h 

Agroecologia 

Graduação em Agronomia ou em Engenharia Florestal ou em 
Gestão Ambiental ou em Ciências Agrícolas ou em Ciências 
Agrárias ou em Administração Agroindustrial, Zootecnia ou 
Tecnologia em Agronegócios. Ou Curso Técnico de Nível Médio 
em Agroecologia. 

Até 200h 

Agropecuária 

Graduação em Agronomia ou em Engenharia Florestal ou em 
Ciências Agrícolas ou em Ciências Agrárias ou em Administração 
Agroindustrial, Zootecnia ou Tecnologia em Agronegócios. Ou 
Curso Técnico de Nível Médio em Agropecuária. 

Até 200h 

Análises Clínicas 
Graduação em Biomedicina ou em Farmácia ou em Ciências 
Biológicas. 

Até 200h 

Biblioteconomia 
Graduação em Biblioteconomia ou Licenciatura acrescido de 
Pós-Graduação em Biblioteconomia. 

Até 200h 

Desenvolvimento de 
Sistemas 

Graduação em Ciências da Computação ou Engenharia da 
Computação ou em Sistemas de Informação ou em Informática 
ou em Análise e Desenvolvimento de Sistemas ou em Gestão de 
Tecnologia da Informação ou em Sistemas de Informações ou 
Curso Técnico de Nível Médio em Informática ou Curso Técnico 
de Nível Médio em Desenvolvimento de Sistemas 

Até 200h 

Design de Interiores 

Graduação em Arquitetura ou em Desenho ou em Design ou 
Desenho Industrial ou Programação Visual ou em Design Gráfico 
ou Design de Interiores ou Curso Técnico de Nível Médio em 
Design de Interiores. 

Até 200h 

Edificações 
Graduação em Engenharia Civil ou Arquitetura ou Construção 
de Edifícios ou Controle de Obras ou Materiais de Construção. 

Até 200h 

Eletrotécnica 
Graduação em Engenharia Elétrica, ou em Sistemas Elétricos ou 
Eletrônica Industrial ou em Eletrotécnica Industrial. 

Até 200h 

Enfermagem Graduação em Enfermagem. Até 200h 

Guia de Turismo Graduação em Turismo ou em Gestão de Turismo Até 200h 

Eventos 
Graduação em Turismo ou em Hotelaria ou em Gestão de 
Turismo ou em Gestão de Hotelaria ou em Gestão de Eventos. 

Até 200h 

Libras 

Graduação em Letras Libras ou em Libras. Ou Licenciatura em 
qualquer área acrescido de Pós Graduação em Libras. Ou 
Licenciatura em qualquer área acrescido de Curso Técnico em 
Libras. 

Até 200h 

Logística 
Graduação em Administração ou Logística ou em Processos 
Gerenciais ou em Gestão de Processos ou em Gestão Comercial 
ou em Gestão em Comércio Exterior. 

Até 200h 

Marketing 
Graduação em Administração ou em Marketing ou em 
Processos Gerenciais ou em Gestão de Processos ou em Gestão 
Comercial ou em Gestão Mercadológica. 

Até 200h 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 60ed435a-7e85-4df0-9c08-fa37bdefa02d



 
Secretaria Executiva de Administração e Finanças 

Superintendência de Licitações e Contratos  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO IV - CPL - IV  

12 
Ilze Ferreira 

Pregoeiro Público 
Mat. Nº 303.111-0 

 

Meio Ambiente 

Graduação em Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal 
ou em Engenharia de Meio Ambiente ou Ciências Ambientais ou 
Ciências Biológicas ou em Geografia ou em Meio Ambiente ou 
Gestão Ambiental ou em Processos Ambientais ou Curso 
Técnico de Nível Médio em Meio Ambiente. 

Até 200h 

Multimeios Didáticos 
Licenciatura em qualquer área acompanhado de curso de pós-
graduação stricto e/ou lato sensu na área de Educação. 

Até 200h 

Multimídias 
Graduação em Produção Multimídia ou em Sistemas e Mídias 
Digitais ou em Comunicação. 

Até 200h 

Técnico em Química 
Graduação em Química ou em Química Industrial ou em 
Engenharia em Química ou em Processos Químicos. ou Curso 
Técnico em Química. 

Até 200h 

Manutenção e Suporte 
de Informática 

Graduação em Informática, ou em Ciências da Computação ou 
em Engenharia da Computação ou em Informática, ou em 
Tecnologia em Rede de Computadores. 

Até 200h 

Mecânica 
Graduação em Engenharia Mecânica, ou em Mecânica de 
Precisão ou em Automação Industrial. 

Até 200h 

Mecatrônica 
Graduação em Mecatrônica ou em Engenharia Mecânica, ou em 
Mecânica de Precisão ou em Automação Industrial. 

Até 200h 

Nutrição e Dietética 
Graduação em Nutrição ou Economia Doméstica, ou Superior 
de Tecnologia de Alimentos ou em Gastronomia. 

Até 200h 

Prótese Dentária 
Bacharelado em Odontologia com Pós-Graduação em Prótese 
Dentária ou Curso Técnico em Prótese Dentária 

Até 200h 

Rede de Computadores 

Graduação em Informática, ou em Ciências da Computação ou 
em Engenharia da Computação ou em Informática, ou em 
Tecnologia em Rede de Computadores ou Segurança da 
Informação. 

Até 200h 

Secretaria Escolar Curso de Licenciatura em Pedagogia. Até 200h 

Segurança do Trabalho 

Graduação em Segurança do Trabalho ou Curso Técnico de 
Nível Médio em Segurança do Trabalho ou Graduação em 
Engenharia acrescida de Pós-Graduação em Segurança do 
trabalho ou em Arquitetura acrescida de Pós-Graduação em 
Segurança do trabalho. 

Até 200h 

Função: Professor de Programas e Políticas Educacionais 

Disciplina Requisitos Carga Horária 

Ciências Humanas 

Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em Língua 
Portuguesa, Língua Estrangeira, Educação Física, Arte, História, 
Geografia, Sociologia, Filosofia, Pedagogia ou Graduação em 
ciências da computação. 

Até 180h 

Ciências Exatas 

Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em Ciências, 
Matemática, Física, Química ou Biologia, bem como graduação 
em Engenharia, Arquitetura, Ciências Contábeis, Administração, 
Ciências Biomédicas, Ciências Biológicas, Biomedicina ou 
Farmácia para disciplinas correlatas ao Curso 

Até 180h 

Polivalente 

Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em Pedagogia ou 
Licenciatura Plena nas diversas áreas da educação, 
devidamente registrado e fornecido por instituição reconhecida 
pelo Ministério da Educação 

Até 200h 

Função: Analista de Obras 
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Área de Atuação Requisitos Carga Horária 

Orçamento  

Diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso de 
graduação em Engenharia Civil, respeitadas as especificidades e 
atribuições do cargo, emitido por instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo órgão competente; inscrição em 
condições regulares no órgão de representação da categoria 
profissional: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA; Carteira Nacional de Habilitação no mínimo tipo “B” 
válida, exercício profissional como Engenheiro, com ênfase na 
especialidade selecionada na inscrição, por no mínimo 06 (seis) 
meses e disponibilidade para viajar. 

40h 

Obra/Manutenção  

Diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso de 
graduação em Engenharia Civil, respeitadas as especificidades e 
atribuições do cargo, emitido por instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo órgão competente; inscrição em 
condições regulares no órgão de representação da categoria 
profissional: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA; Carteira Nacional de Habilitação no mínimo tipo “B” 
válida, exercício profissional como Engenheiro, com ênfase na 
especialidade selecionada na inscrição, por no mínimo 06 (seis) 
meses e disponibilidade para viajar. 

40h 

Manutenção 

Diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso de 
graduação em Engenharia Civil, respeitadas as especificidades e 
atribuições do cargo, emitido por instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo órgão competente; inscrição em 
condições regulares no órgão de representação da categoria 
profissional: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA; Carteira Nacional de Habilitação no mínimo tipo “B” 
válida, exercício profissional como Engenheiro, com ênfase na 
especialidade selecionada na inscrição, por no mínimo 06 (seis) 
meses e disponibilidade para viajar. 

40h 

Manutenção (Elétrica) 

Diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso de 
graduação em Engenharia Elétrica, respeitadas as 
especificidades e atribuições do cargo, emitido por instituição 
oficialmente reconhecida/autorizada pelo órgão competente; 
inscrição em condições regulares no órgão de representação da 
categoria profissional: Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA; Carteira Nacional de Habilitação no mínimo 
tipo “B” válida, exercício profissional como Engenheiro, com 
ênfase na especialidade selecionada na inscrição, por no 
mínimo 06 (seis) meses e disponibilidade para viajar. 

40h 
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Monitoramento 
(Obra/Manutenção) 

Diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso de 
graduação em Engenharia Civil, respeitadas as especificidades e 
atribuições do cargo, emitido por instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo órgão competente; inscrição em 
condições regulares no órgão de representação da categoria 
profissional: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA; Carteira Nacional de Habilitação no mínimo tipo “B” 
válida, exercício profissional como Engenheiro, com ênfase na 
especialidade selecionada na inscrição, por no mínimo 06 (seis) 
meses e disponibilidade para viajar. 

40h 

Monitoramento 
(Arquitetura) 

Diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso de 
graduação em Arquitetura e Urbanismo, emitido por instituição 
oficialmente reconhecida/autorizada pelo órgão competente; 
inscrição em condições regulares no órgão de representação da 
categoria profissional: Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU; Carteira Nacional de Habilitação no mínimo tipo “B” 
válida, exercício profissional como Arquiteto, por no mínimo 06 
(seis) meses, na elaboração de projetos de arquitetura e 
disponibilidade para viajar. 

40h 

Função: Coordenador de Alimentação Escolar 

Área de Atuação Requisitos Carga Horária 

Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 

(PNAE) 

Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão do Curso 
Superior de Nutrição. 

40h 

NÍVEL MÉDIO 

Função: Cadista 

Área de Atuação Requisitos Carga Horária 

Técnica Administrativa 

Diploma ou declaração de conclusão de curso do Ensino Médio 
completo, devidamente reconhecido pelo MEC; Certificado de 
conclusão de curso de CAD (Desenho Assistido por 
Computador), emitido por instituição oficialmente reconhecida 
pelo órgão competente; Comprovante de experiência de, no 
mínimo, 06 (seis) meses na função a qual se inscreveu. 

40h 

Função: Técnico em edificação 

Área de Atuação Requisitos Carga Horária 

Técnica Administrativa 

Certificado de conclusão do Ensino Médio, emitida por 
instituição reconhecida pelo MEC; Certificado de curso de 
Técnico de Edificações, concluído em instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo órgão competente; Carteira do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou declaração 
de inscrição; Comprovante de experiência de, no mínimo, 06 
(seis) meses na função a qual se inscreveu; e disponibilidade 
para viajar. 

40h 

Função: Técnico em climatização e refrigeração 

Área de Atuação Requisitos Carga Horária 
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Técnica Administrativa 

Certificado de conclusão do Ensino Médio, emitida por 
instituição reconhecida pelo MEC; b) Certificado de curso de 
Técnico de Refrigeração, concluído em instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo órgão competente; c) Declaração 
de regularidade do profissional emitida pelo Conselho Regional 
de Engenharia Agronomia; d) Comprovante de experiência de, 
no mínimo, 06 (seis) meses na função a qual se inscreveu; e d) 
disponibilidade para viajar 

40h 

Função: Técnico em Segurança do Trabalho 

Área de Atuação Requisitos Carga Horária 

Técnica Administrativa 

Certificado de conclusão do Ensino Médio, emitida por 
instituição reconhecida pelo MEC; Diploma ou declaração ou 
certificado de conclusão de Técnico de Segurança do Trabalho, 
emitido por instituição oficialmente reconhecida pelo MEC; 
Comprovação de registro profissional expedido pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego; Comprovante de experiência de, no 
mínimo, 06 (seis) meses na função a qual se inscreveu; e 
disponibilidade para viajar. 

40h 

 
5.4 Atribuições: 

 

NÍVEL SUPERIOR 

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES COMUNS 

Professor da Educação 
Básica 

Participar da elaboração e do desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico da 
escola; planejar e ministrar aulas teóricas e práticas em disciplinas do ensino 
fundamental e médio conforme orientação pedagógica, assim como praticar 
outras atividades docentes, utilizando modernos recursos didáticos e mantendo-se 
permanentemente atualizado; participar de estudos e Pesquisas da sua área de 
conhecimento; participar da Promoção e coordenação de reuniões, encontros, 
seminários, cursos, eventos da área educacional e correlatos; responsabilizar-se 
pelos registros referentes à vida escolar dos estudantes sob sua responsabilidade; 
participar da avaliação institucional do Sistema Educacional do estado; executar 
outras atividades correlatas. 

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 

Professor de Educação 
Profissional 

Participar da elaboração e do desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico da 

escola; Participar da elaboração e do desenvolvimento do Plano de Curso; Planejar 

e ministrar aulas teóricas e práticas em disciplinas do ensino Técnico  conforme 

orientação pedagógica, assim como praticar outras atividades docentes, utilizando 

modernos recursos didáticos e mantendo-se permanentemente atualizado; 

participar de estudos e Pesquisas da sua área de conhecimento; participar da 

Promoção e coordenação de reuniões, encontros, seminários, cursos, eventos da 

área educacional e correlatos; responsabilizar-se pelos registros referentes à vida 

escolar dos estudantes sob sua responsabilidade; participar da avaliação 

institucional do Sistema Educacional do estado; executar outras atividades 

correlatas. Identificar as demandas e necessidades educacionais dos cursistas no 

ambiente virtual, Planejar ações formativas na respectiva área de atuação, 

viabilizando metodologias dialógicas no apoio às atividades pedagógicas do curso, 

Produção dos instrumentos avaliativos e recursos pedagógicos da disciplina, 
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Orientar e acompanhar o desenvolvimento acadêmico dos cursistas no ambiente 

virtual, Avaliar o processo de formação escolar juntamente com a coordenação de 

curso e equipe técnica, Articular a interação dos cursistas entre os conteúdos, 

saberes e demais recursos didáticos disponibilizados, Elaboração de material 

didático e demais recursos pedagógicos extensivos às mídias digitais (Videoaulas, 

Ebooks, Podcasts, Textos de Apoio, Quiz e demais objetos de aprendizagem). 

Elaborar o texto do roteiro de videoaula, Planejamento e elaboração do roteiro de 

encontro presencial da disciplina, além de outras atividades correlatas à área. 

Professor de Programas 
e Políticas Educacionais 

(Humanas e Exatas) 

Participar das formações continuadas que compõem o Projeto Travessia; aplicar a 
Metodologia Telessala, conforme orientações pedagógicas específicas; atuar como 
mediador pedagógico para promover aprendizagem de habilidades e competências 
relacionadas aos componentes curriculares das respectivas áreas de Ciências 
Humanas: Língua portuguesa, Arte, Educação Física, História, Geografia, Ensino 
Religioso, Inglês, Espanhol, Sociologia, Filosofia, Pedagogia e Informática e Ciências 
Exatas: Ciências, Biologia, Química, Matemática e Física; participar do 
planejamento individual e coletivo das ações pedagógicas do Projeto Travessia; 
Participar da elaboração e do desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico da 
escola; planejar e ministrar aulas teóricas e práticas referentes aos componentes 
curriculares do ensino fundamental e médio conforme orientação pedagógica, 
assim como praticar outras atividades docentes, utilizando modernos recursos 
didáticos e mantendo-se permanentemente atualizado; participar de estudos e 
Pesquisas da sua área de conhecimento; participar da promoção e coordenação de 
reuniões, encontros, seminários, cursos, eventos da área educacional e correlatos; 
responsabilizar-se pelos registros referentes à vida escolar dos estudantes sob sua 
responsabilidade; participar da avaliação institucional do Sistema Educacional do 
estado; executar outras atividades correlatas. 

Professor de Programas 
e Políticas Educacionais 

(Polivalente) 

Participar da elaboração e do desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico da 
escola; Planejar e ministrar aulas teóricas e práticas dos componentes curriculares 
do ensino fundamental/Anos Iniciais, conforme orientação pedagógica; Praticar 
outras atividades docentes, utilizando modernos recursos didáticos e mantendo-se 
permanentemente atualizado; Participar de estudos e Pesquisas da sua área de 
conhecimento; Participar de reuniões, encontros, seminários, cursos, eventos da 
área educacional e correlatos; Responsabilizar-se pelos registros referentes à vida 
escolar dos estudantes sob sua responsabilidade; Executar outras atividades 
correlatas a função. 

Professor de AEE – 
Atendimento 
Educacional 

Especializado 

Elaboração, execução e avaliação do Plano de Desenvolvimento Individualizado - 
PDI do aluno público alvo da Educação Especial; definição do cronograma e das 
atividades do atendimento do aluno; organização de estratégias pedagógicas e 
identificação e produção de recursos acessíveis; ensino e desenvolvimento das 
atividades próprias do AEE com coparticipação com os demais profissionais da 
Educação Especial, tais como: estudo da Libras, do sistema de leitura e escrita 
Braille, Orientação e mobilidade - OM, Língua Portuguesa para alunos surdos – L2; 
informática acessível; Comunicação Alternativa e Aumentativa – CAA, atividades de 
desenvolvimento das habilidades mentais superiores e atividades de adequação e 
enriquecimento curricular; acompanhamento da funcionalidade e usabilidade dos 
recursos de tecnologia assistiva na sala de aula comum e ambientes escolares; 
articulação com os professores das classes comuns, nas diferentes etapas, 
modalidades e níveis de ensino; orientação aos professores do ensino regular e às 
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famílias sobre os recursos utilizados pelo aluno. 

Analista de Obras 
(Orçamento) 

Elaborar orçamento de obras; efetuar composição de preços / BDI de serviços; 
levantar e analisar quantitativos e especificações técnicas de projetos 
arquitetônicos e complementares; elaborar planilhas orçamentárias, cronogramas 
físico-financeiros e quadros de composição de custos de projeto; elaborar o 
material necessário para a deflagração de processos licitatórios; elaborar e analisar 
curvas ABC; dominar o emprego de tabelas EMLURB, SINAPI, PINI, ORSE, SEINGRA, 
SICRO e outras; dominar composição de custos unitários; elaborar notas técnicas e 
relatórios fotográficos sobre as obras e serviços objeto de orçamentação; exercer 
atividades de campo que exijam a verificação física do empreendimento, 
deslocando-se aos locais necessários, inclusive subindo em escadas e andaimes 
quando necessário; inserir os resultados das atividades no SIGEPE (Sistema 
Integrado de Gestão Pública do Governo de Pernambuco) e obedecendo os 
critérios de medição estabelecidos; dominar planilhas do Excel de padrão médio ou 
avançado; assistir às unidades sob a responsabilidade da SEE, em assuntos de 
orçamentação de prédios; efetuar levantamento de quantitativos de serviços em 
campo e/ou através de projetos, para elaboração de orçamentos; elaborar termos 
de referência e solicitar termos aditivos, quando for o caso, devidamente 
justificados, com análise de preços e cronograma; efetuar critério de medição; 
analisar projetos de instalações prediais; elaborar laudos e pareceres técnicos para 
orçamentação de edificações e de áreas (terrenos); analisar e interpretar estudos 
geotécnicos, topográficos e outros; participar de equipes de trabalho 
multidisciplinares, inclusive envolvendo pessoal técnico especializado de outras 
unidades da SEE; analisar projetos de infraestrutura urbana quando estiver 
correlacionado com as demandas da SEE; prestar assessoramento dentro das 
especialidades à chefia imediata; representar a SEE em reuniões e audiências para 
prestar esclarecimentos sobre os serviços; atestar faturas de orçamento sob sua 
supervisão; ter disponibilidade para viagens dentro do Estado de Pernambuco; 
realizar outras tarefas correlatas. 

Analista de Obras 
(Obra/Manutenção) 

Fiscalizar e executar o controle sistemático de qualidade das obras e manutenção, 
emitindo relatórios de avaliação periódica; elaborar notas técnicas e relatórios 
fotográficos sobre as obras, manutenção e serviços; exercer atividades de campo 
que exijam a verificação física do empreendimento, deslocando-se aos locais 
necessários, inclusive subindo em escadas e andaimes quando necessário; elaborar 
medições e pareceres sobre obras e serviços executados registrando os resultados 
no SIGEPE (Sistema Integrado de Gestão Pública do Governo de Pernambuco) e 
obedecendo os critérios de medição estabelecidos; dominar planilhas do excel de 
padrão médio ou avançado; inspecionar as obras quanto à segurança do trabalho e 
proteção contra incêndio; assistir às unidades sob a responsabilidade da SEE, em 
assuntos de construção e manutenção de prédios; controlar e analisar documentos 
de despesas das obras; elaborar cronograma físico financeiro de obras; elaborar 
orçamento de obras; efetuar levantamento de quantitativos de serviços em campo 
e/ou através de projetos, para elaboração de orçamentos; elaborar termos de 
referência e solicitar termos aditivos, quando for o caso, devidamente justificados, 
com análise de preços e cronograma; efetuar critério de medição; analisar projetos 
de instalações prediais; elaborar laudos e pareceres técnicos de vistoria de 
edificações e de áreas (terrenos); analisar e interpretar estudos geotécnicos, 
topográficos e outros; participar de equipes de trabalho multidisciplinares, 
inclusive envolvendo pessoal técnico especializado de outras unidades da SEE; 
analisar projetos de infraestrutura urbana quando estiver correlacionado com as 
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demandas da SEE; prestar assessoramento dentro das especialidades à chefia 
imediata; representar a SEE em reuniões e audiências para prestar esclarecimentos 
sobre os serviços; atestar faturas de obras sob sua supervisão; ter disponibilidade 
para viagens dentro do Estado de Pernambuco; realizar outras tarefas correlatas. 

Analista de Obras 
(Manutenção) 

Fiscalizar e executar o controle sistemático de qualidade das obras e manutenção, 
emitindo relatórios de avaliação periódica; elaborar notas técnicas e relatórios 
fotográficos sobre as obras, manutenção e serviços; exercer atividades de campo 
que exijam a verificação física do empreendimento, deslocando-se aos locais 
necessários, inclusive subindo em escadas e andaimes quando necessário; elaborar 
medições e pareceres sobre obras e serviços executados registrando os resultados 
no SIGEPE (Sistema Integrado de Gestão Pública do Governo de Pernambuco) e 
obedecendo os critérios de medição estabelecidos; dominar planilhas do excel de 
padrão médio ou avançado; inspecionar as obras quanto à segurança do trabalho e 
proteção contra incêndio; assistir às unidades sob a responsabilidade da SEE, em 
assuntos de construção e manutenção de prédios; controlar e analisar documentos 
de despesas das obras; elaborar cronograma físico financeiro de obras; elaborar 
orçamento de obras; efetuar levantamento de quantitativos de serviços em campo 
e/ou através de projetos, para elaboração de orçamentos; elaborar termos de 
referência e solicitar termos aditivos, quando for o caso, devidamente justificados, 
com análise de preços e cronograma; efetuar critério de medição; analisar projetos 
de instalações prediais; elaborar laudos e pareceres técnicos de vistoria de 
edificações e de áreas (terrenos); analisar e interpretar estudos geotécnicos, 
topográficos e outros; participar de equipes de trabalho multidisciplinares, 
inclusive envolvendo pessoal técnico especializado de outras unidades da SEE; 
analisar projetos de infraestrutura urbana quando estiver correlacionado com as 
demandas da SEE; prestar assessoramento dentro das especialidades à chefia 
imediata; representar a SEE em reuniões e audiências para prestar esclarecimentos 
sobre os serviços; atestar faturas de obras sob sua supervisão; ter disponibilidade 
para viagens dentro do Estado de Pernambuco; realizar outras tarefas correlatas. 

Analista de Obras 
(Manutenção-Elétrica) 

Vistoriar e diagnosticar problemas de instalações elétricas nos prédios das 
unidades escolares e Gerências Regionais de Educação, com elaboração de laudo 
indicando as soluções técnicas; elaborar, orçar e compatibilizar projetos de 
instalações elétricas e de subestações com os demais projetos, inclusive 
acompanhando suas alterações; fiscalizar e elaborar medições de obras 
relacionadas ao sistema elétrico e subestações; quantificar insumos e serviços para 
elaboração de orçamentos e/ou composições de preços unitários; propor soluções 
de projetos sustentáveis com tecnologias inovadoras para a economia de energia; 
assessorar o analista de obras na elaboração de termos aditivos com justificativa 
técnica, análise de preços, cronogramas e demais informações necessárias a sua 
aprovação; definir critérios de medição; ter disponibilidade para viagens dentro do 
Estado de Pernambuco; desempenhar outras atividades correlatas. 

Analista de Obras 
Monitoramento 

(Obra/Manutenção) 

Fiscalizar e executar o controle sistemático de qualidade das obras e manutenção, 
emitindo relatórios de avaliação periódica; elaborar notas técnicas e relatórios 
fotográficos sobre as obras, manutenção e serviços; exercer atividades de campo 
que exijam a verificação física do empreendimento, deslocando-se aos locais 
necessários, inclusive subindo em escadas e andaimes quando necessário; elaborar 
medições e pareceres sobre obras e serviços executados registrando os resultados 
no SIGEPE (Sistema Integrado de Gestão Pública do Governo de Pernambuco) e 
obedecendo os critérios de medição estabelecidos; dominar planilhas do excel de 
padrão médio ou avançado; inspecionar as obras quanto à segurança do trabalho e 
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proteção contra incêndio; assistir às unidades sob a responsabilidade da SEE, em 
assuntos de construção e manutenção de prédios; controlar e analisar documentos 
de despesas das obras; elaborar cronograma físico financeiro de obras; elaborar 
orçamento de obras; efetuar levantamento de quantitativos de serviços em campo 
e/ou através de projetos, para elaboração de orçamentos; elaborar termos de 
referência e solicitar termos aditivos, quando for o caso, devidamente justificados, 
com análise de preços e cronograma; efetuar critério de medição; analisar projetos 
de instalações prediais; elaborar laudos e pareceres técnicos de vistoria de 
edificações e de áreas (terrenos); analisar e interpretar estudos geotécnicos, 
topográficos e outros; participar de equipes de trabalho multidisciplinares, 
inclusive envolvendo pessoal técnico especializado de outras unidades da SEE; 
analisar projetos de infraestrutura urbana quando estiver correlacionado com as 
demandas da SEE; prestar assessoramento dentro das especialidades à chefia 
imediata; representar a SEE em reuniões e audiências para prestar esclarecimentos 
sobre os serviços; atestar faturas de obras sob sua supervisão; ter disponibilidade 
para viagens dentro do Estado de Pernambuco; realizar outras tarefas correlatas. 

Analista de Obras 
Monitoramento 

(Arquitetura) 

Estudar, planejar, elaborar, detalhar o projeto arquitetônico e especificar material 
e equipamentos; executar levantamento arquitetônico e/ou do terreno da 
implantação do edifício; supervisionar, coordenar, prestar orientação técnica e 
assistir às unidades da SEE, em construção, ampliação e restauração do edificado 
escolar Estadual; acompanhar na fiscalização dos serviços técnicos de vistoria, 
perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; colaborar com a 
elaboração de orçamento efetuando levantamento de quantitativos de serviços 
em campo e/ou através de projetos; executar desenhos técnicos; dominar 
programa de AutoCad; colaborar na elaboração dos planos de obras e na 
formulação de editais de licitação; participar das comissões de recebimento das 
obras; orientar, analisar, supervisionar, fiscalizar, administrar, compatibilizar os 
projetos elaborados por terceiros; elaborar notas técnicas e relatórios fotográficos; 
exercer atividades de campo que exijam a verificação física do empreendimento, 
deslocando-se aos locais necessários, inclusive subindo em escadas e andaimes 
quando necessário; inserir os resultados das atividades no SIGEPE (Sistema 
Integrado de Gestão Pública do Governo de Pernambuco) e obedecendo os 
critérios de medição estabelecidos; dominar planilhas do excel de padrão básico ou 
médio; efetuar levantamento de quantitativos de serviços em campo e/ou através 
de projetos, para elaboração de orçamentos; elaborar termos de referência e 
solicitar termos aditivos, quando for o caso, devidamente justificados, com análise 
de preços e cronograma; analisar projetos de instalações prediais; elaborar laudos 
e pareceres técnicos de vistoria de edificações e de áreas (terrenos); ter noções de 
estudos geotécnicos; analisar estudos topográficos e outros; participar de equipes 
de trabalho multidisciplinares, inclusive envolvendo pessoal técnico especializado 
de outras unidades da SEE; analisar projetos de infraestrutura urbana quando 
estiver correlacionado com as demandas da SEE; prestar assessoramento dentro 
das especialidades à chefia imediata; representar a SEE em reuniões e audiências 
para prestar esclarecimentos sobre os serviços; atestar faturas de projetos sob sua 
supervisão; ter disponibilidade para viagens dentro do estado de Pernambuco; 
realizar outras tarefas correlatas. 

Coordenador de 
Alimentação Escolar 

Realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional dos estudantes, 
calculando os parâmetros nutricionais, para atendimento a clientela, com base no 
resultado da avaliação nutricional e em consonância com os parâmetros definidos 
em normativas do FNDE; estimular a identificação dos indivíduos com 
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necessidades nutricionais específicas, para que recebam o atendimento adequado 
no Programa de Alimentação Escolar (PAE); planejar, elaborar, acompanhar e 
avaliar o cardápio da alimentação escolar, com base no diagnóstico e nas 
referências nutricionais; propor e realizar ações de educação alimentar e 
nutricional, para a comunidade escolar; elaborar fichas técnicas de preparações 
que compõem o cardápio; planejar, orientar e supervisionar as atividades de 
seleção, compra, armazenamento, produção e distribuição dos alimentos, zelando 
pela quantidade, qualidade, conservação dos produtos, observando sempre as 
boas práticas higiênico-sanitárias ; planejar, coordenar e supervisionar a aplicação 
de testes de aceitabilidade junto à clientela, procedendo aos registros no relatório 
anual de gestão do PNAE, conforme estabelecido pelo FNDE; interagir com os 
agricultores  familiares e empreendedores familiares rurais, e suas organizações, 
de forma a conhecer a produção local, inserindo seus produtos na alimentação 
escolar; participar do processo de licitação e da compra direta de alimentos da 
agricultura familiar, no que se refere a parte técnica, especificações, quantitativos, 
entre outros; orientar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, 
armazenamento de alimentos, veículos de transporte de alimentos, equipamentos 
e utensílios da instituição; elaborar e implantar manual de boas práticas, para 
serviços de alimentação, de fabricação e controle para UAN; elaborar o Plano 
Anual de Trabalho do PAE, contemplando os procedimentos adotados para o 
desenvolvimento das atribuições; emitir relatórios das visitas técnicas realizadas 
nas escolas e das atividades realizadas mensalmente, encaminhando-os para a 
Gerência Técnica de Alimentação e Nutrição; assessorar o CAE no que diz respeito 
a execução técnica do PAE; orientar as escolas quanto a estrutura física dos 
espaços de alimentação; realizar Formação Continuada com gestores escolares, 
coordenadores escolares responsáveis pela execução do PAE nas escolas e 
manipuladores de alimentos; orientar as escolas quanto a aquisição de gêneros 
alimentícios, com uso dos recursos repassados do PNAE pela SEE; desenvolver 
outras atividades correlatas com a função. 

NÍVEL MÉDIO 

FUNÇÃO Atribuições Gerais 

Cadista 

Elaborar desenhos técnicos de plantas, cortes e fachadas utilizando (com pleno 
domínio) software AutoCad nas áreas de Arquitetura e Engenharia; assessorar na 
elaboração de memoriais descritivos no que tange ao uso do software do tipo cad; 
registrar os dados obtidos em cada imóvel em planilha própria; acompanhamento 
em vistoria de terrenos e obras de arquitetura e urbanismo na região 
metropolitana e interior do Estado com possibilidade de pernoite; auxiliar 
arquitetos, engenheiros e técnicos em suas atividades; organização de acervo 
documental de projetos impressos e em meio digital; acompanhamento de 
apresentação de projetos em eventos; operação de equipamentos de impressão 
de grandes formatos (plotter); levantamento arquitetônico de imóveis; executar a 
manutenção e atualização dos dados obtidos, realizando cópias de segurança e 
análise dos dados existentes; ter disponibilidade para viagens dentro do Estado de 
Pernambuco; desempenhar outras atividades correlatas. 

Técnico em edificação 

Auxiliar os analistas de obras (arquiteto e engenheiro civil e elétrico) na fiscalização 
e acompanhamento da execução das obras e serviços no âmbito da SEE, aferindo a 
perfeita observação dos projetos, conforme concebidos, licitados e contratados e 
no processo de periódica medição dos serviços executados, para aferição da 
evolução do cronograma físico-financeiro das obras; analisar a condução dos 
ensaios de laboratório, enviando os relatórios ao engenheiro responsável; realizar 
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trabalhos de demarcação, cálculos analíticos em áreas objeto da intervenção; 
elaborar relatórios e efetuar levantamentos estatísticos; prestar assessoramento 
dentro da especialidade à chefia imediata; ter disponibilidade para viagens dentro 
do Estado de Pernambuco; desempenhar outras atividades correlatas. 

Técnico em climatização 
e refrigeração 

Auxiliar os analistas de obras (arquiteto e engenheiro civil e elétrico) na fiscalização 
e acompanhamento da execução das obras e serviços no âmbito da SEE, aferindo a 
perfeita observação dos projetos, conforme concebidos, licitados e contratados e 
no processo de periódica medição dos serviços executados, para aferição da 
evolução do cronograma físico-financeiro das obras; analisar a condução dos 
ensaios de laboratório, enviando os relatórios ao engenheiro responsável; realizar 
trabalhos de demarcação, cálculos analíticos em áreas objeto da intervenção; 
elaborar relatórios e efetuar levantamentos estatísticos; prestar assessoramento 
dentro da especialidade à chefia imediata; ter disponibilidade para viagens dentro 
do Estado de Pernambuco; desempenhar outras atividades correlatas. 

Técnico em Segurança 
do Trabalho 

Elaborar, administrar e fiscalizar planos de prevenção de acidentes ambientais; 
assessorar a GGAE em assuntos relativos à segurança e higiene do trabalho, 
examinando instalações, materiais e processos de fabricação; zelar pela saúde e 
pela integridade física do trabalhador, reduzindo ou eliminando o risco de 
acidentes no ambiente de trabalho; avaliar e preparar diagnósticos de riscos, além 
de fazer planos para a SEE; orientar a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA) e dar instruções aos funcionários sobre o uso de equipamentos de proteção 
individual e ministrar palestras e treinamentos, seguindo as normas 
governamentais e da SEE; analisar e registrar os acidentes ocorridos no âmbito da 
SEE; preencher mapas a serem enviados ao setor de medicina do trabalho; 
apresentar relatórios à autoridade competente, visando sanar os fatores insalubres 
nas unidades da estrutura administrativa estadual; ter disponibilidade para viagens 
dentro do Estado de Pernambuco; desempenhar outras atividades correlatas. 

 
5.5 Quadro de Remuneração dos Cargos: 

 

NÍVEL SUPERIOR 

FUNÇÃO CARGA HORÁRIA REMUNERAÇÃO 

Professor da Educação Básica 200 h R$ 1.952,29 

Professor da Educação Básica 150 h R$ 1.464,22 

Professor da Educação Básica 100 h R$ 976,15 

Professor de Educação Profissional 200 h R$ 2.932,96 

Professor de Educação Profissional 150 h R$ 2.511,00 

Professor de Educação Profissional 100 h R$ 1.674,00 

Professor de Educação Profissional 50 h R$ 837,00 

Professor de Programas e Políticas Educacionais (Humanas e 
Exatas) 

180 h R$ 1.757,07 

Professor de Programas e Políticas Educacionais (Polivalente) 200 h R$ 1.952,29 

Analista de Obras 200 h R$ 4.590,00 

Coordenador de Alimentação Escolar 200 h R$ 2.932,96 

NÍVEL MÉDIO 

FUNÇÃO CARGA HORÁRIA REMUNERAÇÃO 

Cadista 200 h R$ 1.200,00 

Técnico em edificação 200 h R$ 1.800,00 

Técnico em climatização e refrigeração 200 h R$ 1.800,00 
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Técnico em Segurança do Trabalho 200 h R$ 1.800,00 

 
6. VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

 
6.1. Do total de vagas ofertadas neste Edital, 5% (cinco por cento), será reservada para pessoas com deficiência, em 

cumprimento ao que assegura o artigo 97, inciso IV, alínea “a”, da Constituição do Estado de Pernambuco, 
observando-se a compatibilidade de condição especial do candidato com as atividades inerentes às atribuições do 
cargo para o qual concorre. 

6.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nos critérios estabelecidos pelo Decreto 
Federal nº 3.298, de 20/12/1999, e suas alterações, que regulamenta a Lei Federal nº 7.853, de 24/10/1989. 

6.3. Os candidatos que desejarem concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência deverão, no ato da 
inscrição, declarar essa condição e especificar sua deficiência. 

6.4. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, participarão do certame em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, local e horário das avaliações, critérios de aprovação e 
à nota mínima exigida, em conformidade ao que determina o artigo 41, inc. I a IV do Decreto Federal nº 3.298, de 
1999, e suas alterações. 

6.5. O candidato que não declarar no ato da inscrição ser pessoa com deficiência, ficará impedido de concorrer às 
vagas reservadas, porém, disputará as de classificação geral. 

6.6. A classificação e aprovação do candidato não garantem a ocupação da vaga reservada às pessoas com deficiência, 
devendo ainda, quando convocado, submeter-se à Perícia Médica que será promovida pelo Núcleo de Supervisão 
de Perícias Médicas e Segurança do Trabalho – NSPS, do Instituto de Recursos Humanos do Estado de 
Pernambuco – IRH, ou entidade por ele credenciada. 

6.7. No dia e hora marcados para a realização da Perícia Médica, o candidato deve apresentar o Laudo Médico, 
atestando o tipo, o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID e indicando a causa provável da deficiência. 

6.8. A perícia médica decidirá, motivadamente, sobre: 
a. A qualificação do candidato enquanto pessoa com deficiência, observando obrigatoriamente os critérios 

estabelecidos pelo Decreto Federal nº 3.298 de 20.12.1999; e, 
b. A compatibilidade da deficiência constatada com o exercício das atividades inerentes ao cargo, tendo por 

referência a descrição das atribuições do cargo constante deste Edital. 
6.9. O candidato que, após a Perícia Médica, não for considerado pessoa com deficiência terá seu nome excluído da 

lista de classificados para as vagas reservadas. No entanto, permanecerá na lista de classificação para as vagas de 
concorrência geral. 

6.10. O candidato cuja deficiência for julgada incompatível com o exercício das atividades do cargo será desclassificado 
e excluído do certame. 

6.11. Da decisão da Perícia Médica caberá Recurso Administrativo, no prazo de 03 (três) dias úteis do seu recebimento 
endereçado ao Núcleo de Supervisão de Perícias Médicas e Segurança do Trabalho – NSPS, do Instituto de 
Recursos Humanos do Estado de Pernambuco – IRH. 

6.12. As vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem preenchidas por falta de candidatos, por 
reprovação no certame ou por decisão da Perícia Médica, depois de transcorridos os prazos recursais, serão 
preenchidas pelos demais candidatos da concorrência geral observada à ordem de classificação.  

6.13. Após a posse, o candidato não poderá utilizar-se da deficiência que lhe garantiu a reserva de vaga no certame 
para justificar a concessão de licença ou aposentadoria por invalidez. 

 
7. PROCESSO DE INSCRIÇÃO 
 

7.1. As inscrições dos candidatos serão realizadas por meio de Internet, o valor da taxa de inscrição deverá ser pago 
pelo candidato, mediante recolhimento por meio de Boleto Bancário próprio, em conta específica do Tesouro 
Estadual, e seu pagamento na rede bancária e seus correspondentes, sendo que a confirmação do pagamento se 
dará somente após o devido crédito na conta bancária específica para a Seleção Pública Simplificada; 
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7.2. Não haverá isenção de pagamento dos valores das taxas de inscrição, ressalvados os casos previstos na Lei 
Estadual nº 14.016, de 23 de março de 2010. 

7.3. A Contratada se responsabilizará pelo recebimento, via internet, e o envio ao Ministério do desenvolvimento 
Social e Combate à Fome para análise das solicitações de isenção de taxas, bem como pelas respostas aos 
eventuais requerimentos interpostos por candidatos a respeito do não deferimento dos pedidos de isenção de 
taxas. 

7.4. Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais uma inscrição para o mesmo cargo, será considerada válida 
somente última inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a inscrição paga ou isenta. 

7.5. Encerrado o período de inscrição e montados os cadastros, serão preparadas as listas de homologação. 
7.6. As inscrições que apresentarem qualquer inconsistência serão indeferidas, nos termos a serem previstos no 

edital. O candidato cuja inscrição for indeferida será comunicado por edital, pelo site da Contratada ou por e-mail, 
sendo que a não apresentação do recurso no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação 
do edital, implicará no indeferimento definitivo da inscrição e na consequente impossibilidade da pessoa 
participar da seleção simplificada. 

7.7. Os recursos serão apresentados da forma a ser prevista no edital. 
7.8. Encerrado o período de homologação das inscrições, entra-se na fase de confirmação da inscrição, devendo ser 

disponibilizado o comprovante de inscrição aos candidatos, com as seguintes informações: 

 Número de inscrição 

 Nome; 

 Número de Identidade; 

 Número do CPF; 

 Função/Formação; 

 Polo/Local no qual irá concorrer a seleção simplificada/ 
 

8. DO PROCESSO DE SELEÇÃO: 
 

O processo de seleção será composto da seguinte forma: 
 

8.1. A seleção pública simplificada será regida por Edital e sua realização dar-se-á em etapa única, denominada análise 
de experiência profissional e de títulos comum a todos os candidatos; 

8.2. A análise de experiência profissional e de títulos de caráter eliminatório e classificatório será realizada pela 
comissão executora designada para esse fim, mediante a análise da documentação comprobatória e das 
informações prestadas no ato da inscrição, valendo de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, de acordo com cada função; 

8.3. Para a comprovação dos títulos e de experiência profissional, deverão ser digitalizados, no ato de inscrição, os 
documentos indicados no Edital; 

8.4. Os comprovantes de cursos e experiências realizados fora do Brasil devem ser traduzidos e reconhecidos pela 
autoridade competente ou por ela oficialmente delegada; 

8.5. Só serão pontuados os cursos e experiências profissionais que tiverem correlação com a função para a qual o 
candidato se inscreveu; 

8.6. Não serão considerados, para efeito de pontuação, simpósios, seminários, feiras e demais eventos correlatos; 
8.7. Não serão aceitos protocolos para fins de comprovação de documentos pessoais, de titulação e de experiência 

profissional; 
8.8. Cada item de avaliação será contado apenas uma vez; 
8.9. A contagem do tempo de experiência profissional será comprovada através do envio dos documentos 

especificados no Edital; 
8.10. A pontuação registrada pelo candidato na tabela de pontuação de experiência profissional e de títulos será 

meramente informativa. A pontuação considerada para o processo seletivo será obtida a partir da análise pela 
banca examinadora contratada.  

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 60ed435a-7e85-4df0-9c08-fa37bdefa02d



 
Secretaria Executiva de Administração e Finanças 

Superintendência de Licitações e Contratos  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO IV - CPL - IV  

24 
Ilze Ferreira 

Pregoeiro Público 
Mat. Nº 303.111-0 

 

 
9. DA SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA 
 
A seleção pública simplificada realizar-se-á em etapa única, denominada análise de experiência profissional e de títulos comum a 
todos os candidatos por meio do preenchimento do formulário eletrônico de inscrição e da tabela de pontuação de análise de 
experiência profissional e de títulos, de acordo com a função para a qual concorre. 
O formulário eletrônico deverá comportar a recepção de documentações, como: identidade - RG, CPF, comprovante de residência, 
de quitação eleitoral e do serviço militar (quando do sexo masculino), dos documentos de comprovação da formação, observados 
os requisitos mínimos previstos no Edital e de experiência profissional, de acordo com o estabelecido na tabela de 
pontuação/análise de experiência profissional e de títulos, e a declaração de deficiência, especificando essa condição, quando for o 
caso. 
 
10. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
 
O resultado final da seleção pública simplificada será o somatório dos pontos obtidos na análise de experiência profissional e de 
títulos.  
Os candidatos serão classificados, no resultado final, de acordo com a pontuação alcançada, por GRE – Gerência Regional de 
Educação, polo e função, na ordem decrescente de pontos obtidos. 
A relação nominal dos aprovados será emitida por ordem decrescente de classificação por GRE, polo e função, discriminando as 
pontuações, em listagens separadas, onde as Pessoas Com Deficiência – PCD figurarão nas 02 (duas) listagens, ou seja, naquela 
específica para as vagas de pessoas com deficiência e na listagem das vagas de concorrência geral. 
 
11.  DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
Serão utilizados como critério de desempate, sucessivamente: 

a) O candidato mais idoso. 

b) O candidato com maior pontuação na análise de títulos; 

c) O candidato com maior pontuação na experiência profissional; 

d) Ter sido jurado – (conforme art. 440 da Lei nº 11.689, de 09 de junho de 2008 – Código de Processo Penal). 
 

12. DOS SERVIÇOS 
 

12.1. Planejar, organizar e executar a Seleção Pública Simplificada em conjunto com a Comissão Coordenadora 
instituída através de portaria. 

12.2. Realizar a Seleção Pública Simplificada de avaliação curricular, de caráter classificatório e eliminatório, aplicada ao 
Estado de Pernambuco, conforme quadro de vagas 

12.3. Realizar procedimento de autenticidade dos certificados/diplomas junto ao Ministério de Educação 
12.4. Dar ampla divulgação de todo o processo à população. 
12.5. Fornecer banca examinadora e de execução da Avaliação Curricular, formada com pessoal técnico adequado e 

compromissado com o sigilo; 
12.6. Disponibilizar a realização de inscrições e avaliações em plataforma web (via internet) customizável com a 

necessidade da SEE; contendo no mínimo as funcionalidades indicadas no Anexo II. 
12.7. Fornecer suporte tecnológico e gráfico; 
12.8. Entregar, em CD/DVD, cópia dos relatórios de acordo com as especificações abaixo de todas as fases do certame: 

a) Relação dos candidatos inscritos por ordem de número de inscrição; 
b) Relação dos candidatos inscritos por ordem alfabética; 
c) Relação dos candidatos por ordem alfabética e classificação; 
d) Relação dos candidatos classificados por ordem de pontuação e por ordem alfabética; 
e) Cadastro dos candidatos classificados; 
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f) Entre outros relatórios necessários para alimentar o sistema de dados de contratação gerenciado pela SEE 
12.9. Tornar disponíveis todas as informações sobre a Seleção Pública Simplificada, no que couber, para a Comissão 

Coordenadora. 
 
13. DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DO  CHAMAMENTO PÚBLICO  

13.1. Instituições nacionais, sem fins lucrativos, em cujo regimento ou estatuto esteja prevista a realização de 
concursos públicos; 

13.2. Que forneçam sua própria banca examinadora e sistema de avaliação formada com pessoal técnico adequado; 
13.3. Que forneça suporte tecnológico, gráfico e de segurança; 
13.4. Com disponibilidade para realizar as inscrições e avaliações em plataforma WEB (Internet) customizável com a 

necessidade da SEE; 
13.5. Está vedada a participação de instituições que se encontrem nas seguintes situações: 

13.5.1. Instituição suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Estado de Pernambuco, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

13.5.2. Instituição declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

13.5.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco, durante o prazo da sanção 
aplicada 

13.5.4. Instituição estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
13.5.5. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

13.5.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico 
acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório 

13.5.6. Instituição cujo estatuto não seja pertinente e compatível com o objeto deste termo de Referência; 
13.5.7. É vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 
14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

14.1. Terá como critério de julgamento menor taxa; 
14.2. Será vencedora a entidade/instituição que, atendidas as exigências de habilitação, conforme o item 21, 

apresentar o menor preço (exequível) para a taxa de inscrição, conforme item 18  e anexo  I deste Termo. 
14.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito mediante sorteio 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
15.1. Designar Comissão Coordenadora da Seleção Pública Simplificada; 
15.2. A Comissão que trata o item anterior ficará responsável por planejar, organizar, fiscalizar a execução, acompanhar 

o desenvolvimento e conferir os serviços realizados pela instituição CONTRATADA. 
15.3. Fornecer todos os dados solicitados pela CONTRATADA, necessários à elaboração dos trabalhos. 
15.4. Acompanhar a arrecadação dos valores das taxas de inscrições, responsabilizando-se, ainda, pelo controle 

orçamentário e fiscal dos recursos. 
15.5. As informações essenciais serão fornecidas pela Comissão Coordenadora; 
15.6. Divulgar no Diário Oficial do Estado, o edital de convocação para realização do certame e do resultado 

final/homologação. 
15.7. Atestar os documentos fiscais pertinentes desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos 

serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo 
com os termos da Contratação. 

15.8. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos da Contratação. 
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15.9. Apresentar as solicitações de serviços junto à CONTRATADA mediante documento oficial, contendo todas as 
especificações dos serviços, prazos, locais e outras informações porventura julgadas necessárias. 

15.10. A Comissão deverá aprovar previamente a plataforma web disponibilizada pela CONTRATADA para realização do 
processo seletivo. 

15.11. Informar dados bancários para a geração dos boletos. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

16.1. O valor arrecadado do candidato no processo de inscrição, sob a responsabilidade da Contratante, de acordo com 
a taxa de inscrição fixada, será recolhido em boleto bancário próprio. 

16.2. Planejar e organizar, em conjunto com a Comissão Coordenadora os procedimentos, regulamentos e Editais 
necessários à realização da Seleção Pública Simplificada. 

16.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados de acordo com o calendário estabelecido, 
contado a partir da data de assinatura do contrato. 

16.4. A realização do certame deverá observar as etapas preestabelecidas e demais especificidades que se fizerem 
necessárias. 

16.5. Promover e dar ampla divulgação da Seleção Pública Simplificada, da inscrição, da publicação dos resultados e 
demais etapas do procedimento legal, pelos seguintes meios de veiculação: Endereço eletrônico (internet) 
página da CONTRATADA, redes sociais, material gráfico e demais meios suficientes a publicação do certame; 

16.6. Oferecer atendimento e suporte ao candidato, disponibilizando, durante o certame, um telefone e e-mail. 
16.7. Havendo motivos que impossibilitem o cumprimento do contrato no tempo determinado, a CONTRATADA 

deverá comunicar, por escrito, à Comissão as devidas justificativas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após a ocorrência do fato impeditivo.  

16.8. Quanto às características de realização da Seleção Simplificada: 
16.8.1. Fornecer toda infraestrutura necessária para a consecução dos procedimentos do processo 

seletivo: recursos materiais, tecnológicos, humanos, segurança, fiscalização e outros; 
16.8.2. Elaborar e submeter à apreciação da Comissão Coordenadora da seleção pública simplificada o 

Edital da referida seleção, especificando detalhadamente as regras e as informações necessárias 
aos candidatos sobre as inscrições, as etapas, realização de provas, entre outros, fundamentais 
para a boa execução do certame. 

16.8.3. Elaborar projeto computacional específico para a formação do cadastro de dados da seleção 
pública simplificada, que envolverá a criação, a produção e o desenvolvimento de sistemas 
computacional de armazenamento dos dados cadastrais, onde deverão ser guardadas todas as 
informações pertinentes aos candidatos regularmente inscritos para, no momento oportuno, 
proceder à conferência de todas as informações.  

16.8.4. Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, oferecendo atendimento por telefone, e-
mail, carta ou pessoalmente, além de atendimento diferenciado às pessoas com deficiência, com 
vistas a proporcionar-lhes as condições necessárias a participação no certame, observados os 
critérios de viabilidade e razoabilidade.  

16.8.5. Receber as solicitações relativas aos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e proceder a 
sua análise, conforme item 7.2. do presente Termo de Referência.  

16.8.6. Realizar a avaliação curricular de caráter eliminatório e classificatório de acordo com a tabela de 
pontuação para cada função prevista no Edital e analisar os recursos impetrados, inclusive após a 
homologação do concurso. 

16.8.7. Proporcionar suporte técnico e subsídios em todas as ações judiciais e processos administrativos 
propostos em face do certame, mesmo após sua homologação. 

16.8.8. Responsabilizar-se por quaisquer custos decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas, que 
venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento do contrato. 
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16.8.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vítimas os seus empregados ou 
prepostos, quando nas suas dependências no desempenho dos serviços relativos ao contrato 
firmado ou em conexão com ele. 

16.8.10. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários à perfeita 
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários além de arcar com todas 
as despesas relativas à pessoal e ao recolhimento de todos os impostos, salários, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais dos seus empregados, como também: custos 
decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos além de quaisquer outros, que incidam ou venham a incidir sobre 
os serviços contratados, sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE. 

16.8.11. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de quaisquer de seus empregados, prepostos 
ou contratados. 

16.8.12. Avocar para si o ônus decorrente de todas as reclamações e/ou ações judiciais e ou extrajudiciais, 
por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a 
CONTRATANTE, procedente da prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência. 

16.8.13. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiando as respostas às ações 
judiciais propostas em desfavor do Estado de Pernambuco e responder as que em seu desfavor 
sejam propostas, se referentes ao certame. 

16.8.14. Prestar os serviços sob sua inteira e exclusiva responsabilidade obedecendo às normas e rotinas da 
CONTRATANTE, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade. 

16.8.15. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem 
executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução dos serviços 
objeto do contrato, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE, sob pena de aplicação da 
sanção de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, além do pagamento 
de indenização por perdas e danos. 

16.8.16. Instituir um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com a Comissão na 
realização dos serviços e outros assuntos correlatos ao objeto do contrato. 

16.8.17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação, 
particularmente no que tange à regularidade fiscal. 

16.8.18. Prestar com eficiência, zelo e pontualidade os serviços inerentes ao objeto do contrato. 
16.8.19. Treinar os responsáveis pela fiscalização e pelo acompanhamento das provas. 
16.8.20. Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguro, embalagens, 

transporte, mão de obra, licenças, alvarás, bem como, todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas relativas e 
indispensáveis à perfeita execução do objeto do contrato. 

16.8.21. Proporcionar todos os equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra qualificada, utilizados 
na execução dos serviços. 

16.8.22. Dar ciência à Comissão, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução dos serviços. 

16.8.23. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Secretaria de Educação e Esportes, não 
eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade pela má execução dos serviços contratados. 

16.8.24. Disponibilizar o backup em meio digital seguro, após a homologação da seleção pública 
simplificada, todos os formulários e documentos (formulários de inscrição, listagem dos 
resultados, documentações dos candidatos, lista de verificação e controle de documentações 
consideradas inidôneas; entre outros definidos no curso do processo); 

16.8.25. As despesas decorrentes do desenvolvimento das atividades, relativas aos serviços técnicos 
especializados para realização de todas as etapas do certame, serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
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16.8.26. Os custos deverão contemplar todas as despesas operacionais da executora, incluindo, 
planejamento, criação e gerenciamento da plataforma web, segurança da informação, 
fiscalização e controle por meio de órgãos reguladores, confecção de atas, confecção de edital, 
recebimento dos recursos, emissão dos relatórios, e demais custos que decorram da execução do 
referido Concurso. 

16.8.27. Contratada deverá verificar junto ao Ministério da Educação a autenticidade dos 
certificados/diplomas apresentados pelos candidatos. 

 
17. RESULTADOS E RELATÓRIO FINAL 
 

17.1. Após a divulgação dos resultados finais, que compreende relatório, em ordem alfabética geral, contendo todos 
os candidatos.  

17.2. Concluídos os trabalhos, será elaborado o relatório final da seleção, estruturado conforme abaixo: 
•Descrição geral das atividades desenvolvidas; 
•Descrição do processo de inscrição, com as estatísticas respectivas; 
•Descrição do processo seletivo; 
•Relatórios de Resultados; 
•Anexos. 

 
17.3. O relatório final deverá ser entregue em duas vias, em 10 (dez) dias após a conclusão da Seleção. 

 
18. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

18.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão custeados pelos valores arrecadados com as taxas de 
inscrições. 

18.2. Estima-se 40.000 (quarenta mil) candidatos inscritos. 
18.3. A Instituição deverá apresentar proposta de preço conforme anexo I. 
18.4. No valor a ser destinado à Instituição selecionada estão incluídas todas as despesas incidentes direta ou 

indiretamente na realização do Concurso, a exemplo dos impostos, taxas, entre outros. 
18.5. Nenhum valor, seja a que título for, será suportado pela Secretaria de Educação e Esportes para custear os 

serviços técnicos ou a realização do Concurso, com exceção das despesas com a publicação dos Editais no 
Diário Oficial, ficando única e exclusivamente sob a responsabilidade da Instituição CONTRATADA todas as 
despesas diretas e indiretas para tal fim. 

 
19. DO PAGAMENTO: 
 

19.1. O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas, sendo a primeira parcela, 50% (cinquenta por cento) do valor 
do contrato, que será paga em 5 (cinco) dias uteis após o termino do prazo para pagamento das inscrições da 
seleção publica simplificada, devidamente atestado pelo titular da Gerência, comprovando a execução dos 
serviços indicados.  

19.2. Segunda Parcela, 30% (trinta por cento) do valor do contrato, que será paga em 5 (cinco) dias uteis após a 
realização da avaliação curricular, devidamente atestado pelo titular da Gerência, comprovando a execução dos 
serviços indicados; 

19.3. Terceira parcela, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, que será paga em 5 (cinco) dias uteis após o resultado 
final da seleção publica simplificada, devidamente atestado pelo titular da Gerência, comprovando a execução 
dos serviços indicados; 

19.4. Os documentos comprobatórios deverão ser apresentados na Gerência Geral de Gestão de Pessoas – GGPE, 
localizada na sede desta Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco, localizada à Avenida 
Afonso Olindense, nº 1513, bloco A – 1ª andar, Bairro - Várzea, Recife/PE, CEP: 50.810-900, para atesto do 
Gestor do Contrato.  
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20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

20.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do titular da Gerência Geral de Gestão de Pessoas – SEE - GGPE, através 
do telefone: (81) 3183-8771 e a Fiscalização ficará a cargo da Gerência de Cessão e Seleção de Pessoal - 
GCESP, através do telefone: (81) 3183-8966, da Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco 
de acordo com art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. O e-mail do órgão fiscalizador é: 
alamartine.carvalho@educacao.pe.gov.br 

 
20.2.  Não obstante as empresas contratadas serão única e exclusivamente responsáveis por toda execução 

contratual e a eventual CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 
designados. 

 
20.3. Cabe ao fiscal do contrato: 

 
20.3.1 Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço; 
20.3.2 Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como 

as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da 
contratante quanto da contratada; 

20.3.3 Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias 
da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

20.3.4 Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 
estabelecidos; 

20.3.5 Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos, tais como planilhas, cronogramas etc; 

20.3.6 Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma 
de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência contratual e seu efetivo resultado; 

20.3.7 Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando o serviço diverso daquele que se encontra 
especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, 
a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 
Administração; 

20.3.8 Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela contratada; 
20.3.9 Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, após 

os contatos prévios com a contratada. 

 
20.4. Cabe ao gestor do contrato: 

 

20.4.1 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada; 

20.4.2 Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
20.4.3 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a 

defesa prévia à contratada; 
20.4.4 Emitir avaliação da qualidade do serviço; 
20.4.5 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
20.4.6 Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato; 
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20.4.7 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelo 
fiscal do contrato; 

20.4.8 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das exigências 
contratuais e legais; 

20.4.9 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 
ultrapassado; 

20.4.10 Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 

20.5. O acompanhamento, fiscalização e supervisão da execução dos serviços serão exercidos pela CONTRATANTE, por 
intermédio de Comissão Coordenadora da Seleção. 

20.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados à SEE ou a terceiros, resultantes de ações ou omissões culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos ou decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 
21. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
 

Para fins de habilitação neste processo, encerrada a etapa do chamamento público, a licitante classificada 

provisoriamente em 1º lugar no certame deverá comprovar a situação de habilitação, apresentando a documentação 

comprobatória abaixo discriminada, nos termos e prazo previstos no aviso do chamamento. 

 

Serão exigidos na licitação os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e declaração de que não emprega menor, nos termos dispostos neste Termo de 

Referência. 

 
21.1.  Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

21.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova de direitoria em exercício; 

21.1.2 Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 8.666/93; 

 
21.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

21.2.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa. 

21.2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; Prova de regularidade para com a 
Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da 
Fazenda do domicílio ou sede da licitante. Considerando-se o licitante com filial no Estado de Pernambuco, 
deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 

21.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade 
Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

21.2.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST.       
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21.3. Documentação relativa à Qualificação Técnica 

 
21.3.1. A instituição contratada deverá comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidade e prazos com o objeto do procedimento, mediante atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a instituição prestou ou está 
prestando, satisfatoriamente, serviços compatíveis com o objeto a ser contratado; 

21.3.2. Será considerado compatível com a quantidade o atestado que apresentar, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) das quantidades estimadas de inscritos; 

21.3.3. Não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome. 
21.3.4. Declaração de aceitação para a realização dos serviços, bem como de sua disponibilidade para participar 

dele. 
21.3.5. Declaração de que possuem conhecimento adequado, experiência, equipamento e pessoal competente 

para desempenhar satisfatoriamente o processo de entidade executora da Seleção Pública Simplificada, 
atendendo os requisitos estabelecidos;  

21.3.6. Demonstrar que possui tecnologia compatível com as exigências previstas nos itens 12 e 13 do presente 
Termo de Referência. 

21.3.7. Demonstrar que já realizou processos seletivos a partir de plataforma web com capacidade de 
customização e que atende no mínimo os requisitos do Anexo II 

 
 

21.4. Documentação relativa à Qualificação Econômico Financeira: 
 

21.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores 
(caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em 
recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida 
pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente 
a participar do procedimento licitatório; 

21.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe 
(processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio; 

21.4.3. A certidão descrita no subitem 21.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou 
Recuperação Judicial da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem 21.4.1) contiver a ressalva 
expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos; 

21.4.4. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com as 
disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de seu domicílio; 

21.4.5. A qualificação econômico-financeira consistirá em comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido 
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. Elegeu-se, pois, no presente, quaisquer 
dos dois como referência para aferição do requisito econômico, adotando o percentual de 5% (cinco por 
cento), menor que o máximo permitido pela legislação vigente, a fim de resguardar razoavelmente a 
futura aquisição, sem criar condições excessivas que impeçam uma maior participação de instituições. 

21.4.6. Para fins de comprovação do patrimônio líquido, será exigido Balanço Patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício sociais exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data fixada 
para recebimento das propostas; 

21.4.7. Os balanços e demonstrações devem conter os registros no órgão competente e estar devidamente 
assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento.  
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22. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
22.1. A CONTRATADA deverá apresentar, até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato, proposta de cronograma 

de realização das atividades, conforme modelo abaixo: 
 

Item Atividade Qtde de dias Formato 

Publicação do Edital    

Período Inscrição    

Período para requerimento de 
isenção de taxa de inscrição 

   

Resultado da isenção da taxa de inscrição    

Recurso sobre isenção da taxa de inscrição (Recepção e 
Análise) 

   

Validação/confirmação das inscrições    

Divulgação do resultado preliminar    

Recurso do resultado preliminar (Recepção e Análise)    

Resultado do Recurso    

Resultado final    

Homologação    

 
 

22.2. Os prazos e metas para a execução das atividades deverão ser estimados com base nas necessidades operacionais 
da SEE e a exequibilidade do certame. Os períodos prováveis para a execução da Seleção Pública Simplificada e 
suas fases serão definidos em conjunto com a Comissão Coordenadora do certame e com a Instituição 
CONTRATADA. 

22.3. Após a assinatura do contrato e publicação no DOE, a empresa vencedora terá um prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos para conclusão da Seleção Pública Simplificada, com a entrega de resultado final para a 
Secretaria de Educação e Esportes - SEE 

 
 
23. DAS PENALIDADES 
 

23.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, ou pelo atraso injustificado na execução do objeto desta licitação, a 
Administração poderá, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações, devidamente garantida à 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação e demais cominações legais, as penalidades de: 

 
23.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para a prestação do 

serviço; 
23.1.2. Multa, pelo descumprimento das obrigações contratuais; 
23.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o órgão 

licitante e descredenciamento no CADFOR, por prazo não superior a 02 (dois) anos, entre outras, nas 
hipóteses: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou não atender a 
ordem de serviço/entrega quando estes substituírem o instrumento contratual; 

b) Ensejar retardamento da execução de seu objeto; 
c) Não mantiver a proposta;  
d) Falhar na execução do contrato;  
e) Reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para 

reparação de erros. 
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23.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 02 
anos e, no máximo, pelo prazo de até 05 anos, entre outros comportamentos, e em especial quando: 

a) Apresentar documentação falsa; 
b) Comportar-se de modo inidôneo; 
c) Cometer fraude fiscal; 
d) Fizer declaração falsa 
e) Fraudar na execução do contrato 

 
23.2. O retardamento da execução previsto na alínea “b” do subitem 23.1.4, estará configurado quando a 

CONTRATADA: 

 
23.2.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data 

constante na ordem de serviço; 
23.2.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos 

ou por 10 (dez) dias intercalados. 
 

23.3. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata a alínea “d” do 

subitem 23.1.4, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 23.7.  

23.4. A falha na execução do contrato prevista na alínea “d” do subitem 23.1.4 estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 23.7 desta cláusula, 

respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, 

cumulativamente. 

 
Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1        2 

2        3 

3        4 

4        5 

5        8 

6       10 

 
23.5. O comportamento inidôneo previsto no subitem 23.1.4, alínea b, estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 

8.666/1993. 

23.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação 

estabelecida nas tabelas seguintes, observando-se o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais): 

 
Tabela 2 

     GRAU CORRESPONDÊNCIA 

    1 0,2% sobre o valor global do contrato 

    2 0,4% sobre o valor global do contrato  

    3 0,8% sobre o valor global do contrato  

    4 1,6% sobre o valor global do contrato  

    5 3,2% sobre o valor global do contrato  

    6 4,0% sobre o valor global do contrato  
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Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 
licitado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratados. 

6 
Por dia e por 
tarefa 
designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 
Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos 
ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização 
prévia. 

1 
Por item e por 
ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 
ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 
pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 
ocorrência 

13 
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos 
termos e prazos estipulados. 

1 Por dia 

 
23.7. As multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com outras sanções, 

sem prejuízo de perdas e danos cabíveis; 

23.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, 

devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015; 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade; 

23.10. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 

contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 

prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

23.11. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da 

garantia contratual eventualmente exigida; 
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23.12. Caso a faculdade prevista no item 23.10 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia 

eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos 

devidos ao contratado; 

23.13. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 23.11 e 23.12 acima, o 

contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da comunicação oficial; 

23.14. Decorrido o prazo previsto no item 23.13, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial; 

23.15. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, 

esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 

contratante. 

 
24. VALIDADE DA PROPOSTA 

24.1. Deverão estar incluídos no preço total ofertado, todos os custos que incidam no serviço, conforme anexo I; 

24.2. As propostas terão validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias; 

24.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem os serviços fora das especificações técnicas estabelecidas 

no TR ou fora do prazo estabelecido. 

 
25. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

25.1 O prazo da contratação será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato ou até a conclusão do objeto. 
 
26. PRAZO DE ASSINATURA DO CONTRATO 
 

26.1 O representante legal da contratada deverá assinar o contrato dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 
contar do recebimento da convocação. 

 
 
27. DA FORMALIZAÇÃO 

27.1 Condições para contratação através do CADFOR 
27.2 A proponente deverá apresentar situação regular junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco – 

CADFOR, sendo essa uma condição essencial para a emissão de nota de empenho 
27.3 O prazo de cadastramento/regularização será de 03 (três) dias úteis após a aceitação da proposta, podendo haver 

prorrogação por autorização da SEE 
27.4 Da Assinatura do contrato 
27.5 A instituição vencedora do certame terá o prazo de 03(cinco) dias uteis , contado a partir da convocação, para 

assinar o Contrato. 
 

28. DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Recife para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

ALAMARTINE FERREIRA DE CARVALHO 
Gerente Geral de Gestão de Pessoas 
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ANEXO I 
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
 
 

REALIZAÇÃO DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE  E-MAIL:  

 

ESTIMATIVA NÍVEL TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR: 

NÚMERO ESTIMADO DE CANDIDATOS:   

CUSTO POR CANDIDATO:   

VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO:   

ESTIMATIVA DE ISENTOS:   

 

VALOR TOTAL:  
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ANEXO II 

 
REQUISITOS MÍNIMOS DO FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 
 

 Campo de seleção da função  
o Identificação da Função  
o Identificação da GRE correspondente ao local de disponibilidade da vaga 
o Identificação dos polos correspondente ao local de disponibilidade da vaga 

 Campo de identificação pessoal 
o Nome 
o Endereço completo 
o Telefones para contato 
o Campo para documentações pessoais (RG, CPF, Título, Carteira profissional) 
o Sexo 
o Estado civil 
o Data de nascimento 
o Reservista 
o Naturalidade 
o Nacionalidade 
o Filiação 
o E-mail 
o Identificação quanto a deficiência 
o Identificação de atuação como jurado 
o Situação funcional (cargo/função) 
o Código do diploma 

 Campo de identificação de titulação e experiência profissional 
o Criar matriz de pontuação parametrizada com os critérios estabelecidos no edital da seleção pública 

simplificada 

 Campo para envio documentos comprobatórios 
o Permitir o envio da documentação por meio da plataforma web 

  Campo de confirmação de inscrição 
o Consolidar as informações registradas na plataforma para verificação do candidato 

 Comunicação com candidato 
o Possibilitar envio de confirmação da inscrição por meio de notificação eletrônica 

 Geração de relatórios 
o Dispor de ferramenta de geração de relatórios a partir dos critérios estabelecidos no edital da seleção 

simplificada 

 Capacidade de acesso 
o Dispor de plataforma que permita acesso simultâneo compatível com a quantidade de candidatos inscritos 
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ANEXO II DO EDITAL 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL  
 
 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2019, 
 
 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n ______________, por intermédio do seu representante legal, Sr. 
(a) ________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para 
atender ao disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz ( ). 
 
 
 
 
 
 
Local e data. 
 
 
 
Nome e assinatura do representante legal. 
 
 
 
 
 
(*) em caso afirmativo assinalar a ressalva acima 
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ANEXO III DO EDITAL 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
 
 
 
 
 
 
A   empresa  , para fins de participação no CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2019, DECLARA sob as penalidades da Lei, que 
não existem fatos supervenientes à presente data que venham a impossibilitar a sua habilitação na licitação, já que continuam 
satisfeitas as exigências contidas no art. 27, da Lei n° 8.666/93. 
 
E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Local e data 
 
 
 
                                                                                        Nome e identificação do declarante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: a presente declaração deverá ser assinada pelo titular ou representante legal. 
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ANEXO IV DO EDITAL 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº  , QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 
PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES E A 
EMPRESA 
  , EM DECORRENCIA DA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ORIGINADO NO PROCESSO Nº XXXXXX CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2019 
CONFORME CONDIÇÕES DISPOSTAS A SEGUIR. 

 
 

O ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, com sede na Avenida Afonso 
Olindense, 1513, Várzea, Recife-PE, CEP: 50.810-900, inscrita no CNPJ sob o nº 10.572.071/0001- 12, neste ato representado 
pelo seu titular Frederico da Costa Amâncio, nomeado no ato nº 006 do dia 01 de janeiro de 2019, publicado no DOE do dia 
02/01/2019, doravante denominado simplesmente    CONTRATANTE,    e    a    empresa  ,    inscrita    no    CNPJ    nº 
  ,  com  sede  na  ,  CEP  ,  no  Município  de 
  ,       denominada       CONTRATADA,       neste       ato       representada       pelo   Senhor 
  ,   portador   da   Cédula   de   Identidade   nº  e   CPF   nº 
  , celebram o presente CONTRATO, decorrente do PROCESSO Nº xxxxxx , CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
009/2019, nos moldes da Lei Federal nº 8.666/93, e demais legislações correlatas, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contratar Instituição de notória especialização técnica, para realização de seleção pública simplificada destinada a contratação 

temporária de 3.036 (três mil e trinta e seis) profissionais de Nível Médio e Superior, com base no inciso XIII, Art. 24, da lei nº 
8.666/93  e de acordo com as especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência.      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1. São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, todo o processo relativo ao Processo n° xxxxxx e todos os 

seus anexos, bem como no Termo de Referência e na proposta da contratada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1 O regime de  execução indireta: empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1  O prazo da contratação será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato ou até a conclusão do objeto. 
     
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
5.1      A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estabelecido na proposta. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS  
6.1    Os serviços serão executados em consonância com o estabelecido no Termo de Referência e seus anexos, livre de quaisquer 

taxas, impostos, fretes e outros encargos; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do serviço não exclui a responsabilidade civil da empresa pela correta entrega do objeto, nem 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
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7.1 O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas, sendo a primeira parcela, 50% (cinquenta por cento) do valor do 
contrato, que será paga em 5 (cinco) dias uteis após o termino do prazo para pagamento das inscrições da seleção 
publica simplificada, devidamente atestado pelo titular da Gerência, comprovando a execução dos serviços 
indicados.  

7.2 Segunda Parcela, 30% (trinta por cento) do valor do contrato, que será paga em 5 (cinco) dias uteis após a realização 
da avaliação curricular, devidamente atestado pelo titular da Gerência, comprovando a execução dos serviços 
indicados; 

7.3 Terceira parcela, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, que será paga em 5 (cinco) dias uteis após o resultado 
final da seleção publica simplificada, devidamente atestado pelo titular da Gerência, comprovando a execução dos 
serviços indicados; 

7.4 Os documentos comprobatórios deverão ser apresentados na Gerência Geral de Gestão de Pessoas – GGPE, 
localizada na sede desta Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco, localizada à Avenida Afonso 
Olindense, nº 1513, bloco A – 1ª andar, Bairro - Várzea, Recife/PE, CEP: 50.810-900, para atesto do Gestor do 
Contrato.  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1  Designar Comissão Coordenadora da Seleção Pública Simplificada; 
8.2 A Comissão que trata o item anterior ficará responsável por planejar, organizar, fiscalizar a execução, acompanhar o 

desenvolvimento e conferir os serviços realizados pela instituição CONTRATADA. 
8.3 Fornecer todos os dados solicitados pela CONTRATADA, necessários à elaboração dos trabalhos. 
8.4 Acompanhar a arrecadação dos valores das taxas de inscrições, responsabilizando-se, ainda, pelo controle 

orçamentário e fiscal dos recursos. 
8.5 As informações essenciais serão fornecidas pela Comissão Coordenadora; 
8.6 Divulgar no Diário Oficial do Estado, o edital de convocação para realização do certame e do resultado 

final/homologação. 
8.7 Atestar os documentos fiscais pertinentes desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, 

podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos 
da Contratação. 

8.8 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos da Contratação. 
8.9 Apresentar as solicitações de serviços junto à CONTRATADA mediante documento oficial, contendo todas as 

especificações dos serviços, prazos, locais e outras informações porventura julgadas necessárias. 
8.10 A Comissão deverá aprovar previamente a plataforma web disponibilizada pela CONTRATADA para realização do 

processo seletivo. 
8.11 Informar dados bancários para a geração dos boletos. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1 O valor arrecadado do candidato no processo de inscrição, sob a responsabilidade da Contratante, de acordo 
com a taxa de inscrição fixada, será recolhido em boleto bancário próprio. 

9.2 Planejar e organizar, em conjunto com a Comissão Coordenadora os procedimentos, regulamentos e Editais 
necessários à realização da Seleção Pública Simplificada. 

9.3 Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados de acordo com o calendário estabelecido, 
contado a partir da data de assinatura do contrato. 

9.4 A realização do certame deverá observar as etapas preestabelecidas e demais especificidades que se fizerem 
necessárias. 

9.5 Promover e dar ampla divulgação da Seleção Pública Simplificada, da inscrição, da publicação dos resultados e 
demais etapas do procedimento legal, pelos seguintes meios de veiculação: Endereço eletrônico (internet) 
página da CONTRATADA, redes sociais, material gráfico e demais meios suficientes a publicação do certame; 
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9.6 Oferecer atendimento e suporte ao candidato, disponibilizando, durante o certame, um telefone e e-mail. 
9.7 Havendo motivos que impossibilitem o cumprimento do contrato no tempo determinado, a CONTRATADA 

deverá comunicar, por escrito, à Comissão as devidas justificativas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após a ocorrência do fato impeditivo.  

9.8 Quanto às características de realização da Seleção Simplificada: 
9.8.1 Fornecer toda infraestrutura necessária para a consecução dos procedimentos do processo 

seletivo: recursos materiais, tecnológicos, humanos, segurança, fiscalização e outros; 
9.8.2 Elaborar e submeter à apreciação da Comissão Coordenadora da seleção pública simplificada o 

Edital da referida seleção, especificando detalhadamente as regras e as informações necessárias 
aos candidatos sobre as inscrições, as etapas, realização de provas, entre outros, fundamentais 
para a boa execução do certame. 

9.8.3 Elaborar projeto computacional específico para a formação do cadastro de dados da seleção 
pública simplificada, que envolverá a criação, a produção e o desenvolvimento de sistemas 
computacional de armazenamento dos dados cadastrais, onde deverão ser guardadas todas as 
informações pertinentes aos candidatos regularmente inscritos para, no momento oportuno, 
proceder à conferência de todas as informações.  

9.8.4 Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, oferecendo atendimento por telefone, e-
mail, carta ou pessoalmente, além de atendimento diferenciado às pessoas com deficiência, com 
vistas a proporcionar-lhes as condições necessárias a participação no certame, observados os 
critérios de viabilidade e razoabilidade.  

9.8.5 Receber as solicitações relativas aos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e proceder a 
sua análise, conforme item 7.2. do presente Termo de Referência.  

9.8.6 Realizar a avaliação curricular de caráter eliminatório e classificatório de acordo com a tabela de 
pontuação para cada função prevista no Edital e analisar os recursos impetrados, inclusive após a 
homologação do concurso. 

9.8.7 Proporcionar suporte técnico e subsídios em todas as ações judiciais e processos administrativos 
propostos em face do certame, mesmo após sua homologação. 

9.8.8 Responsabilizar-se por quaisquer custos decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas, que 
venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento do contrato. 

9.8.9 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vítimas os seus empregados ou 
prepostos, quando nas suas dependências no desempenho dos serviços relativos ao contrato 
firmado ou em conexão com ele. 

9.8.10 Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários à perfeita 
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários além de arcar com todas 
as despesas relativas à pessoal e ao recolhimento de todos os impostos, salários, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais dos seus empregados, como também: custos 
decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos além de quaisquer outros, que incidam ou venham a incidir 
sobre os serviços contratados, sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE. 

9.8.11 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de quaisquer de seus empregados, prepostos 
ou contratados. 

9.8.12 Avocar para si o ônus decorrente de todas as reclamações e/ou ações judiciais e ou 
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a 
CONTRATANTE, procedente da prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência. 

9.8.13 Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiando as respostas às ações 
judiciais propostas em desfavor do Estado de Pernambuco e responder as que em seu desfavor 
sejam propostas, se referentes ao certame. 

9.8.14 Prestar os serviços sob sua inteira e exclusiva responsabilidade obedecendo às normas e rotinas 
da CONTRATANTE, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à 
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integridade. 
9.8.15 Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem 

executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução dos serviços 
objeto do contrato, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE, sob pena de aplicação da 
sanção de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, além do 
pagamento de indenização por perdas e danos. 

9.8.16 Instituir um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com a Comissão na 
realização dos serviços e outros assuntos correlatos ao objeto do contrato. 

9.8.17 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação, 
particularmente no que tange à regularidade fiscal. 

9.8.18 Prestar com eficiência, zelo e pontualidade os serviços inerentes ao objeto do contrato. 
9.8.19 Treinar os responsáveis pela fiscalização e pelo acompanhamento das provas. 
9.8.20 Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguro, embalagens, 

transporte, mão de obra, licenças, alvarás, bem como, todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas relativas e 
indispensáveis à perfeita execução do objeto do contrato. 

9.8.21 Proporcionar todos os equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra qualificada, 
utilizados na execução dos serviços. 

9.8.22 Dar ciência à Comissão, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução dos serviços. 

9.8.23 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Secretaria de Educação e Esportes, não 
eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade pela má execução dos serviços contratados. 

9.8.24 Disponibilizar o backup em meio digital seguro, após a homologação da seleção pública 
simplificada, todos os formulários e documentos (formulários de inscrição, listagem dos 
resultados, documentações dos candidatos, lista de verificação e controle de documentações 
consideradas inidôneas; entre outros definidos no curso do processo); 

9.8.25 As despesas decorrentes do desenvolvimento das atividades, relativas aos serviços técnicos 
especializados para realização de todas as etapas do certame, serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

9.8.26 Os custos deverão contemplar todas as despesas operacionais da executora, incluindo, 
planejamento, criação e gerenciamento da plataforma web, segurança da informação, 
fiscalização e controle por meio de órgãos reguladores, confecção de atas, confecção de edital, 
recebimento dos recursos, emissão dos relatórios, e demais custos que decorram da execução 
do referido Concurso. 

9.8.27 Contratada deverá verificar junto ao Ministério da Educação a autenticidade dos 
certificados/diplomas apresentados pelos candidatos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  – DO FISCAL E DO GESTOR DO CONTRATO 
 

10.1 A Gestão do Contrato ficará a cargo do titular da Gerência Geral de Gestão de Pessoas – SEE - GGPE, através do 
telefone: (81) 3183-8771 e a Fiscalização ficará a cargo da Gerência de Cessão e Seleção de Pessoal - GCESP, através 
do telefone: (81) 3183-8966, da Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco de acordo com art. 
67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. O e-mail do órgão fiscalizador é: alamartine.carvalho@educacao.pe.gov.br 

 
10.2  Não obstante as empresas contratadas serão única e exclusivamente responsáveis por toda execução contratual e 

a eventual CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 
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10.3 Cabe ao Fiscal do contrato: 
 

10.3.1     Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço; 
10.3.2   Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, 

assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 
in concreto tanto da contratante quanto da contratada; 

10.3.3   Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e estabelecer as 
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento do contrato; 

10.3.4  Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 
estabelecidos; 

10.3.5  Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 
das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos, tais como planilhas, cronogramas 
etc; 

10.3.6  Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 
da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

10.3.7  Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando o serviço diverso daquele que se encontra 
especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto 
recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado 
e aceito pela Administração; 

10.3.8  Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela contratada; 
10.3.9  Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas, passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 
 

10.4 Cabe ao Gestor do contrato: 
 

10.4.1 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada; 
10.4.2 Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
10.4.3 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à contratada; 
10.4.4 Emitir avaliação da qualidade do serviço; 
10.4.5 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.4.6 Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato; 
10.4.7 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelo fiscal do contrato; 
10.4.8 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 
10.4.9 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não 

seja ultrapassado; 
10.4.10  Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
10.5  O acompanhamento, fiscalização e supervisão da execução dos serviços serão exercidos pela CONTRATANTE, 

por intermédio de Comissão Coordenadora da Seleção. 
10.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 

causados à SEE ou a terceiros, resultantes de ações ou omissões culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos ou decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 
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11.1 A Contratada é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e 
ainda quaisquer outros tributos resultantes da execução do presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DO PESSOAL MOBILIZADO 
 

12.1 Toda e qualquer mão-de-obra empregada na execução do contrato será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, sem que isto venha a incorrer em qualquer espécie de ônus para a CONTRATANTE, além do 
estipulado neste instrumento. 

12.2 O pessoal que, a qualquer título, for admitido pela CONTRATADA para o serviço, objeto deste Contrato, não 
terá com a CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

13.1 Os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, não excederão os limites estabelecidos no Parágrafo 
1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando a exceção prevista no inciso II, 
parágrafo 2º, do mesmo artigo. 

 
CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
 

14.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto, ou pelo atraso injustificado na execução do objeto desta licitação, a 
Administração poderá, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações, devidamente garantida à 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação e demais cominações legais, as penalidades de: 

 
14.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para a prestação do 

serviço; 
14.1.2. Multa, pelo descumprimento das obrigações contratuais; 
14.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o órgão 

licitante e descredenciamento no CADFOR, por prazo não superior a 02 (dois) anos, entre outras, nas 
hipóteses: 

 
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou não atender a 

ordem de serviço/entrega quando estes substituírem o instrumento contratual; 
b) Ensejar retardamento da execução de seu objeto; 
c) Não mantiver a proposta;  
d) Falhar na execução do contrato;  
e) Reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação 

de erros. 
 

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 02 
anos e, no máximo, pelo prazo de até 05 anos, entre outros comportamentos, e em especial quando: 

a) Apresentar documentação falsa; 
b) Comportar-se de modo inidôneo; 
c) Cometer fraude fiscal; 
d) Fizer declaração falsa 
e) Fraudar na execução do contrato 

 
14.2. O retardamento da execução previsto na alínea “b” do subitem 4.1.4, estará configurado quando a CONTRATADA: 

 
14.2.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data 
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constante na ordem de serviço; 
14.2.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos 

ou por 10 (dez) dias intercalados. 
 

14.3. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata a alínea “d” do subitem 
4.1.4, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 4.7.  

14.4. A falha na execução do contrato prevista na alínea “d” do subitem 4.1.4 estará configurada quando a CONTRATADA se 
enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 4.7 desta cláusula, respeitada a graduação de 
infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente. 

 
Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1        2 

2        3 

3        4 

4        5 

5        8 

6       10 

 
14.5. O comportamento inidôneo previsto no subitem 4.1.4, alínea b, estará configurado quando a CONTRATADA executar atos 

tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 
14.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas 

tabelas seguintes, observando-se o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais): 
 

 Tabela 2 

     GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor global do contrato 

2 0,4% sobre o valor global do contrato 

3 0,8% sobre o valor global do contrato 

4 1,6% sobre o valor global do contrato 

5 3,2% sobre o valor global do contrato 

6 4,0% sobre o valor global do contrato 

 
TABELA 3 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 
licitado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratados. 

6 
Por dia e por 
tarefa 
designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 
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6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 
Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos 
ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização 
prévia. 

1 
Por item e por 
ocorrência 

 
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 
ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 
pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 
ocorrência 

13 
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos 
termos e prazos estipulados. 

1 Por dia 

 
14.7. As multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo 

de perdas e danos cabíveis; 
14.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser 

observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015; 
14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 
14.10. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 

contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a 
forma de caução em dinheiro; 

14.11. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia 
contratual eventualmente exigida; 

14.12. Caso a faculdade prevista no item 4.10 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente 
exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado; 

14.13. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 4.11 e 4.12 acima, o contratado será 
notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 
oficial; 

14.14. Decorrido o prazo previsto no item 4.13, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial; 
14.15. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 

deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
 

15.1 A inexecução total ou parcial do objeto da licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei Federal nº 8.666/93; 

15.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contório e a 
ampla defesa; 

15.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, 
quando cabível. 
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15.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA SUCESSÃO 

16.1   O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas assumem a 
responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

17.1   O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Estatuto Federal Licitatório, e pelas regras do Processo nº 
xxxxx na Proposta de Preços, no Termo de Referência e, nos casos omissos, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REGISTRO 

18.1    O presente Contrato, para controle da CONTRATANTE e da CONTRATADA, após obedecer às formalidades  legais, 
deverá ser registrado em banco de dados próprio para este fim, utilizado pela Secretaria de Educação e Esportes - 
SEE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1      Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja as partes elegem o foro da Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato; 

 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual em 
02 (duas) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença 
de 02 (duas) testemunhas. 
 
Recife,  de  de 2019. 
 
 
CONTRATANTE CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS 
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ANEXO V 
 
CHECKLIST/SEE-PE = CHAMAMENTO PUBLICO Nº 009/2019 
 
Tipo: Dispensa de Licitação – Instituição sem fins lucrativos - Art. 24, XIII da Lei Federal nº 8.666/1993 
 

ITEM REQUISITO 
FUNDAMENTAÇÃO LEG 

AL 
OBS.: 

1.  

PROPOSTA DA EMPRESA, que atendeu os requisitos do TR e que apresentou 
o menor preço, assinada por sócio ou representante legal, constando 
expressamente ciência ao Termo de Referência;  
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 
 

Art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93 
Item 11 do checklist PGE/PE 

 

2.  
PLANILHA DE CUSTOS DETALHADA, com indicação dos itens de serviços e 
respectivos valores unitários (abertura da planilha)  

Item 12 do checklist PGE/PE 
 

3.  
REGISTRO COMERCIAL, ato constitutivo, estatuto, contrato social, inscrição 
do ato constitutivo ou decreto de autorização.  

Art. 28 e incisos da Lei Federal nº 
8.666/93; 
Art. 3º, inciso V da Portaria SAD/PE 
Nº 1.899/2014. 
Item 8 do checklist PGE/PE 

 

4.  
DOCUMENTOS PESSOAIS do(s) sócio(s) ou do representante legal em casos 
de procuração com firma reconhecida (original ou autenticada). 

Art. 28 e inciso I da Lei Federal nº 
8.666/93; 

 

5.  CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CNPJ 

Art. 28 e incisos da Lei Federal nº 
8.666/93;  
Art.11 da Instrução normativa RFB 
no 1.183, de 19 de agosto de 2011 

 

6.  
CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE TRIBUTOS FEDERAIS E DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO  
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 

Art. 29, inciso III, primeira parte, e 
inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93; 
Art. 1º da Portaria SRFB nº 
1.751/14; 
Art. 3º, inciso V, da Portaria SAD/PE 
nº 1.899/14. 
Item 8 do checklist PGE/PE 

 

7.  
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL ESTADUAL do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 

Art. 29, Inciso III, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
Art. 3º, inciso V, da Portaria SAD/PE 
nº 1.899/2014. 

 

8.  
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL MUNICIPAL do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 

Art. 29, Inciso III, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
Art. 3º, inciso V, da Portaria SAD/PE 
Nº 1.899/2014. 

 

9.  
PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO (FGTS) 
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 

Art. 29, Inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
Art. 3º, inciso V, da Portaria SAD/PE 
Nº 1.899/2014. 

 

10.  
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 

Art. 29, inciso V, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
Art. 3º, inciso V, da Portaria SAD/PE 
Nº 1.899/2014. 

 

11.  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA Art. 31, I da Lei Federal nº 8.666/93  
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Balanço patrimonial devidamente autenticado, anexando o registro do 
Cadastro do Contador do atesto no Respectivo conselho. 

 
 

12.  

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, INCLUSIVE ABRANGENDO PROCESSOS JUDICIAIS 
ELETRÔNICOS 
(VÁLIDA ATÉ____/_____/_______); 

Art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
Art. 3º, inciso VI, da Portaria 
SAD/PE Nº 1.899/2014. 

 

13.  
CONSULTA AOS REGISTROS DE PENALIDADE DA EMPRESA: 
Cadastro Nacional de empresas inidôneas e suspensas nos casos de PF e PJ: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam 

Art. 97 Lei Federal nº 8.666/93 
 

 

14.  
Nos casos de ENTIDADES sem fins lucrativos - 
http://www.portaltransparencia.gov.br/cepim/ 

Art. 97 da Lei Federal nº 8.666/93 
 

 

15.  DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
Art. 27, V da Lei Federal nº 
8.666/93 
Art. 7º, XXXIII da Cons. Federal/88 

 

16.  
HISTÓRICO DA ENTIDADE, principais atividades realizadas em qualificação, 
com a exposição do corpo gestor e docente, projeto político pedagógico.  

Item 5 Check list PGE/PE 
 

 

17.  
RELAÇÃO DAS INSTALAÇÕES e dos equipamentos disponíveis, em 
quantidade e características adequadas à realização do objeto contratado.  

Item 10 check List PGE/PE 
 

18.  
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA comprovando que a contratada já 
prestou serviços compatíveis com o objeto contratado 

Art. 30, II e §1º, da Lei 8.666/93 c/c 
art. 37, XXI da Constituição Federal  
Item 4 do checklist PGE/PE 

 

19.  
Informar se o OBJETO CONTRATUAL VERSA sobre ensino, pesquisa, 
desenvolvimento institucional ou recuperação social do preso.  

Item 6 check list PGE/PE 
 

20.  

DECLARAR SE EXISTE VÍNCULO DE PERTINÊNCIA entre o objeto contratado e 
os objetivos institucionais da contratada (indicar as páginas do estatuto que 
indiquem as atividades desenvolvidas pela contratada que se amoldam ao 
objeto do contrato); 

Item 7 check list PGE/PE 

 

21.  
RELAÇÃO NOMINAL da equipe técnica principal, com a indicação dos postos 
que irão ocupar no âmbito do programa/projeto contratado e respectivos 
currículos.  

Item 9 checklist PGE/PE 
 

22.  

PRONUNCIAMENTO TÉCNICO atestando que a entidade selecionada possui, 
em seus quadros, pessoal de corpo técnico qualificado e em número 
suficiente para realizar, de forma direta, os serviços objeto do contrato, tal 
como estipulado no artigo 13, § 3º1, 

Art. 13, § 3º, I da Lei Federal nº 
8.666/93 
Item 9.1 checklist PGE/PE 
Boletim PGE/PE 001/2017 
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